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1. INTRODUÇÃO 

A Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí (ARES-PCJ) é um consórcio público de direito público, formado por 80 Municípios, 

dentre consorciados e conveniados, totalizando uma população atendida de 10,3 milhões de 

habitantes.  

Quando da associação dos municípios à Agência, tem-se a delegação das competências 

municipais de regulação e fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico, que 

compreendem o desempenho de diversas atividades como a edição de normas de ordens 

técnica e econômico-financeira (art. 23, da Lei federal nº 11.445/2007).  

Assim, ancorada nas competências regulatórias previstas na Lei federal nº 11.445/2007 e no 

Decreto federal nº 7.217/2010, a ARES-PCJ editou, no ano de 2020, a Resolução nº 370, que 

estabelece as Condições Gerais de Prestação dos Serviços Públicos de Limpeza Urbana e 

Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos no âmbito dos municípios associados à Agência 

Reguladora PCJ (ARES-PCJ), e dá outras providências. 

Como forma de atualizar a redação desta resolução para que reflita expressamente o disposto 

em outras normativas da Agência, incorpore as orientações e diretrizes trazidas pelas Normas 

de Referência editadas pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) e, ainda, 

contribua para a reorganização institucional da ARES-PCJ, faz-se necessária a revisão da 

resolução e a realização de prévia análise de impacto regulatório. 

 

1.1.  OBJETIVO DA ANÁLISE DE IMPACTO REGULATÓRIO (AIR) 

Nesta Análise de Impacto Regulatório, busca-se avaliar os possíveis impactos das alterações 

propostas para adequação da Resolução ARES-PCJ nº 370/2020 frente a outras normativas da 

Agência, à necessidade de reorganização institucional e às Normas de Referência editadas 

pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA).  

1.2. DA PREVISÃO 

A revisão da Resolução ARES-PCJ nº 370/2020 responde às ações previstas na Agenda 
Regulatória da ARES-PCJ para o biênio 2024-2025 no que se refere ao eixo “Normas de 
Referência da ANA”, definido como “diretrizes emitidas pela ANA devem ser incorporadas ao 

estoque regulatório das Entidades Reguladoras Infranacionais (ERIs), incidindo sobre a 

previsão normativa da Agência”. 

Desta feita, as alterações propostas no presente momento e discutidas neste Relatório   
inserem-se na perspectiva de adequação às matérias já normatizadas em outras resoluções 
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próprias da Agência e, particularmente, promover adequações em relação à Norma de 
Referência ANA Nº 07/2024. 

2. DOS ATORES ENVOLVIDOS 

Por se tratar de Resolução inerente à definição de Condições Gerais da Prestação de Serviços, 
entende-se que são três os atores envolvidos: os titulares dos serviços públicos, a entidade 
fiscalizada – prestadores de serviço – e a entidade fiscalizadora – a Agência Reguladora ARES-
PCJ. 

2.1. TITULARES DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

Ente federativo responsável pelo planejamento, organização, prestação direta ou indireta dos 

serviços públicos de manejo de resíduos sólidos urbanos e de limpeza urbana e delegação à 

prestação privada. 

2.2. PRESTADORES DE SERVIÇO 

Órgão ou entidade do titular, inclusive empresa, aos quais a lei tenha atribuído competência 
de prestar os serviços públicos de manejo de resíduos sólidos urbanos e de limpeza urbana; 
ou entidade que não integre a administração do titular, a qual este tenha delegado e 
concedido a prestação dos serviços públicos de manejo de resíduos sólidos urbanos e de 
limpeza urbana. 

Os prestadores de serviços constituem a entidade fiscalizada e são detentores dos sistemas e 
procedimentos efetivamente fiscalizados. 

2.3. AGÊNCIA REGULADORA - ARES-PCJ 

A Agência Reguladora ARES-PCJ é a responsável pela publicação de normativa relacionada à 
prestação dos serviços de manejo de resíduos sólidos urbanos e de limpeza urbana, além de 
seu permanente acompanhamento e fiscalização.  

A Agência constitui a entidade fiscalizadora e é a responsável pelo acompanhamento das 
condições gerais dos serviços tratados na Resolução ARES-PCJ nº 370/2020. 
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3. ESTRUTURA DA ANÁLISE DE IMPACTO REGULATÓRIO 

Considerando a necessidade de adequar a Resolução ARES-PCJ nº 370 frente às matérias já 
normatizadas em outras resoluções próprias da Agência e particularmente promover 
adequações em relação à Norma de Referência ANA Nº 07/2024 (NR 07) e que parte das 
alterações propostas visa apenas aprimorar a redação e harmonizar a terminologia com as 
definições utilizadas na NR 07, optou-se por organizar as propostas de modificação em três 
classes: 

• Classe I: Aprimoramento de redação e alterações para harmonização com a 
terminologia adotada pela NR 07, as quais não resultam em modificação significativa 
no entendimento original presente na Resolução 370; 

• Classe II: Inclusão de dispositivos para harmonização com conteúdo da NR 07, sem 
modificações significativas na redação adotada pela própria NR; 

• Classe III: Alterações de redação implementadas para regulamentar questões 
adicionais definidas pela Agência Reguladora e alterações para harmonização com 
conteúdo da NR 07, contendo modificações na redação adotada pela NR. 
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4. ALTERAÇÕES PROPOSTAS PARA A RESOLUÇÃO 370/2020 

Neste capítulo, são apresentadas as alterações propostas para a Resolução ARES-PCJ nº 370/2020 (Resolução 370), obedecendo a classificação 
exposta anteriormente, e acompanhadas pelas justificativas e apontamento de possível impacto perante os municípios associados. Visando 
facilitar o entendimento, as alterações são expostas no formato de tabela.  

De forma a simplificar a apresentação das propostas de alteração, não está incluída a discussão detalhada das alterações realizadas no art. 2º 
da Resolução 370, uma vez que tal artigo trata das definições, e as modificações propostas foram realizadas apenas com intuito de 
harmonização com a terminologia adotada pela NR 07 e, em todos estes casos, não há previsão de impacto para os municípios regulados pela ARES-
PCJ.  

 

Tabela 1. Propostas de ALTERAÇÃO na Resolução 370. 

CLASSE REFERÊNCIA REDAÇÃO ATUAL REDAÇÃO PROPOSTA JUSTIFICATIVA POSSÍVEL IMPACTO 

II 
Art. 1º, § 3º 
(inclusão) 

INCLUSÃO 

§ 3º Havendo mais de um 
prestador de serviço que 

execute atividades 
interdependentes, a 

relação entre eles deverá 
ser regulada por uma única 

Entidade Reguladora.   

Atendimento à NR 07, art. 
98, § 2º 

Considerando que os 
instrumentos de 

delegação firmados 
abrangem todos os 

serviços, não há 
previsão de impacto 
para os municípios já 
regulados pela ARES-

PCJ. 

II Art. 5º 

Art. 5º Compete à 
ARES-PCJ fiscalizar: I - 

A elaboração dos 
Planos Municipais de 
Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos 

Art. 5º Compete à ARES-
PCJ, no que se refere ao 

serviço de manejo de 
resíduos sólidos urbanos e 
serviço de limpeza urbana: 

A alteração visa a 
harmonização de redação 
para com o art.103 da NR 
07, que trata dos deveres 
da Entidade Reguladora 

Considerando que a 
redação proposta 
reúne e detalha 

atividades que já são 
realizadas pela 

Agência e que já 
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(PMGIRS), consoante 
ao disposto no art. 19 

da Lei federal nº 
12.305/2010; II - Os 
indicadores sobre as 
condições gerais de 

prestação dos 
serviços e metas 

estabelecidas nos 
Planos Municipais de 
Saneamento Básico 
(PMSB) ou PMGIRS, 

naquilo que for 
relativo à limpeza 

urbana e ao manejo 
de resíduos sólidos 

urbanos, 
exclusivamente; III - O 

cumprimento das 
condições, metas e 

dispositivos 
estabelecidos em 

cada política 
municipal, transcritos 
em Regulamento de 

Prestação dos 
Serviços de Resíduos 

Sólidos Urbanos e 
Atendimento a ser 
aprovado por esta 

Agência; IV - O 
cumprimento das 

I - regular e fiscalizar a 
prestação dos serviços 

conforme ato de 
delegação, que deve 
explicitar a forma de 

atuação e a abrangência 
das atividades a serem 
desempenhadas pelo 

titular e ARES-PCJ; 
II - estabelecer normas 
relativas às dimensões 

técnica, econômica e social 
de prestação, bem como 

padrões de qualidade, 
observadas as normas de 
referência publicadas pela 

ANA; 
III - verificar o 

cumprimento das 
condições e metas 

estabelecidas nos planos 
de saneamento básico e de 

resíduos sólidos e nos 
contratos de prestação de 

serviços; 
IV - disponibilizar 

informações atualizadas ao 
titular e usuários quanto à 

prestação dos serviços; 
V - aprovar o plano 

operacional de prestação 
dos serviços; 

estavam em grande 
parte contempladas na 
Resolução 370/2020, 
sendo agora reunidas 

nos incisos em 
questão, não há 

previsão de impacto 
para os municípios 

regulados. 
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condições, metas e 
dispositivos 

estabelecidos em 
contratos de 
Concessão ou 

Parcerias Público-
Privadas para serviços 

de resíduos sólidos 
urbanos, respeitando 
as competências de 

cada ente e sem 
prejuízo de que 
outros órgãos 

públicos exijam seu 
cumprimento; V - O 

cumprimento desta e 
demais Resoluções 

ARES-PCJ, bem como 
da legislação 

específica. 

VI - aprovar o manual de 
prestação do serviço e de 
atendimento ao usuário; 

VII - aprovar o relatório de 
atendimento ao plano 

operacional de prestação 
dos serviços; 

VIII - elaborar o relatório 
periódico sobre a 

qualidade da prestação 
dos serviços; 

IX - disponibilizar ouvidoria 
que permita o 

recebimento de 
reclamações, solicitações, 

denúncias, sugestões e 
elogios dos usuários 

quanto à prestação dos 
serviços; 

X - analisar e emitir 
pareceres sobre a 

regulação técnica e 
econômica da prestação 

dos serviços; e 
XI – fiscalizar o 

cumprimento desta e 
demais Resoluções ARES-

PCJ, bem como da 
legislação específica. 

I Art. 6º 
Art. 6º A fiscalização a 

ser realizada pela 
ARES-PCJ terá como 

Art. 6º A fiscalização a ser 
realizada pela ARES-PCJ 

terá como base, em 

A exclusão da previsão de 
fiscalização indireta busca 

flexibilizar a atuação da 

Considerando que a 
redação proposta 
apenas atualiza e 
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base, em qualquer 
modelo jurídico de 

prestação adotado, a 
verificação indireta do 

atendimento às 
normativas 

supracitadas, bem 
como os contratos de 

concessão.  

qualquer modelo jurídico 
de prestação adotado, a 

verificação do 
atendimento às 

normativas supracitadas, 
bem como os contratos de 

concessão.  

fiscalização realizada pela 
Agência, abrangendo 
fiscalização direta em 

campo e remota. 

flexibiliza as 
modalidades de 

fiscalização, não há 
previsão de impacto 
para os municípios 

regulados. 

I 
Art. 6º, parágrafo 

único 

Parágrafo único. A 
fiscalização prevista 

no caput deste artigo, 
de natureza indireta e 

regulatória, não se 
confunde com a 

gestão dos contratos 
celebrados entre os 

municípios associados 
à ARES-PCJ e os 
prestadores de 

serviços terceirizados 
ou concessionários, 

por ser atividade 
inerente aos titulares 

dos serviços 

Parágrafo único. A 
fiscalização prevista no 
caput deste artigo, de 

natureza regulatória, não 
se confunde com a gestão 
dos contratos celebrados 

entre os municípios 
associados à ARES-PCJ e os 

prestadores de serviços 
terceirizados ou 

concessionários, por ser 
atividade inerente aos 
titulares dos serviços 

A exclusão da previsão de 
fiscalização indireta busca 

flexibilizar a atuação da 
fiscalização realizada pela 

Agência, abrangendo 
fiscalização direta em 

campo e remota. 
 

Considerando que a 
redação proposta 
apenas atualiza e 

flexibiliza as 
modalidades de 

fiscalização, não há 
previsão de impacto 
para os municípios 

regulados. 
 

III Art. 9º, caput 

Art. 9º Os prestadores 
dos serviços de 

limpeza urbana e 
manejo de resíduos 
sólidos urbanos dos 

municípios associados 

Art. 9º Os prestadores dos 
serviços de limpeza urbana 

e manejo de resíduos 
sólidos urbanos dos 

municípios associados à 
ARES-PCJ deverão pagar, 

Considerando que as bases 
de cálculo vêm sendo 

constantemente 
aprimoradas e 

simplificadas, que estas 
alterações são aprovadas 

Por se tratar de 
alteração que visa 
apenas aperfeiçoar 

processo da Agência, 
não há previsão de 
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à ARES-PCJ deverão 
pagar, pelo exercício 

das atividades 
regulatórias e 

fiscalizatórias, Taxa de 
Regulação e 

Fiscalização, tendo 
como base a Receita 

Requerida do 
exercício anterior, à 
qual será aplicada 

uma alíquota, 
aprovada pela 

Assembleia Geral da 
ARES-PCJ. 

pelo exercício das 
atividades regulatórias e 
fiscalizatórias, Taxa de 

Regulação e Fiscalização. 

pela Assembleia Geral da 
ARES-PCJ e integram 

resoluções específicas, 
entende-se que o tema é 
mais bem tratado nestas 

resoluções, sem 
necessidade de 

detalhamento na Resolução 
370. A proposta pretende 

ainda reduzir a necessidade 
de alterações futuras na 

Resolução 370, otimizando 
a gestão do estoque 

regulatório. 

impacto para os 
municípios regulados. 

III Art. 9º, I 

I - Do total da Receita 
Corrente Arrecadada 
do exercício anterior, 
deduzidas as Receitas 

Patrimoniais, 
referente aos serviços 
de limpeza urbana e 
manejo de resíduos 
sólidos no caso de 

prestação direta pelo 
titular dos serviços ou 

por autarquia 
integrante da 
administração 

indireta. 

EXCLUSÃO 

Considerando que as bases 
de cálculo vêm sendo 

constantemente 
aprimoradas e 

simplificadas, que estas 
alterações são aprovadas 
pela Assembleia Geral da 

ARES-PCJ e integram 
resoluções específicas, 

entende-se que o tema é 
mais bem tratado nestas 

resoluções, sem 
necessidade de 

detalhamento na Resolução 
370. A proposta pretende 

ainda reduzir a necessidade 

Por se tratar de 
alteração que visa 
apenas aperfeiçoar 

processo da Agência, 
não há previsão de 

impacto para os 
municípios regulados. 
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de alterações futuras na 
Resolução 370, otimizando 

a gestão do estoque 
regulatório. 

III Art. 9º, § 1º 

§ 1º Nos termos da 
Resolução ANA nº 79, 

de 14 de junho de 
2021, Receita 

Requerida é aquela 
suficiente para 

ressarcir o prestador 
de serviço das 

despesas 
administrativas e dos 
custos eficientes de 

operação e 
manutenção, de 
investimentos 
prudentes e 

necessários bem 
como para remunerar 
de forma adequada o 

capital investido, 
quando couber. 

§ 1º - As bases e as 
alíquotas utilizadas para 

cálculo da Taxa de 
Regulação e Fiscalização 

serão definidas em 
resolução específica 

publicada pela ARES-PCJ. 
 

Considerando que as bases 
de cálculo vêm sendo 

constantemente 
aprimoradas e 

simplificadas, que estas 
alterações são aprovadas 
pela Assembleia Geral da 

ARES-PCJ e integram 
resoluções específicas, 

entende-se que o tema é 
mais bem tratado nestas 

resoluções, sem 
necessidade de 

detalhamento na Resolução 
370. A proposta pretende 

ainda reduzir a necessidade 
de alterações futuras na 

Resolução 370, otimizando 
a gestão do estoque 

regulatório. 
 

Por se tratar de 
alteração que visa 
apenas aperfeiçoar 

processo da Agência, 
não há previsão de 

impacto para os 
municípios regulados. 

 

III Art. 9º, § 2º 

§ 2º - Para apuração 
da Receita Requerida 
dever-se-á considerar 
os custos e despesas 

dos serviços de 
limpeza pública e 

manejo de resíduos 

EXCLUSÃO 

Considerando que as bases 
de cálculo vêm sendo 

constantemente 
aprimoradas e 

simplificadas, que estas 
alterações são aprovadas 
pela Assembleia Geral da 

Por se tratar de 
alteração que visa 
apenas aperfeiçoar 

processo da Agência, 
não há previsão de 
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sólidos nos termos do 
Art. 3º, inciso I, alínea 

c, da Lei federal nº 
11.445/2007, 

constituídos pelas 
atividades e pela 
disponibilização e 
manutenção de 
infraestruturas e 

instalações 
operacionais de 
coleta, varrição 

manual e mecanizada, 
asseio e conservação 
urbana, transporte, 

transbordo, 
tratamento e 

destinação final 
ambientalmente 

adequada dos 
resíduos sólidos 

domiciliares e dos 
resíduos de limpeza 

urbana. 

ARES-PCJ e integram 
resoluções específicas, 

entende-se que o tema é 
mais bem tratado nestas 

resoluções, sem 
necessidade de 

detalhamento na Resolução 
370. A proposta pretende 

ainda reduzir a necessidade 
de alterações futuras na 

Resolução 370, otimizando 
a gestão do estoque 

regulatório. 

impacto para os 
municípios regulados. 

 

III Art. 9º, § 3º 

§ 3º - Os custos e 
despesas dos serviços 
de limpeza pública e 
manejo de resíduos 

sólidos correspondem 
aos valores totais 

liquidados com essas 

EXCLUSÃO 

Considerando que as bases 
de cálculo vêm sendo 

constantemente 
aprimoradas e 

simplificadas, que estas 
alterações são aprovadas 
pela Assembleia Geral da 

Por se tratar de 
alteração que visa 
apenas aperfeiçoar 

processo da Agência, 
não há previsão de 

impacto para os 
municípios regulados. 
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atividades no 
exercício anterior, 

incluindo os Restos a 
Pagar não 

processados 
liquidados. 

ARES-PCJ e integram 
resoluções específicas, 

entende-se que o tema é 
mais bem tratado nestas 

resoluções, sem 
necessidade de 

detalhamento na Resolução 
370. A proposta pretende 

ainda reduzir a necessidade 
de alterações futuras na 

Resolução 370, otimizando 
a gestão do estoque 

regulatório. 

III Art. 9º, § 4º 
 

§ 4º - Em municípios 
com contratos de 
concessão ou de 
parceria público-

privada para a 
prestação dos 

serviços de limpeza 
urbana e manejo de 
resíduos sólidos será 
aplicada a alíquota da 
Taxa de Regulação e 
Fiscalização definida 

nas cláusulas 
contratuais.  

§ 4º - Em municípios com 
contratos de concessão ou 
de parceria público-privada 

para a prestação dos 
serviços de limpeza urbana 

e manejo de resíduos 
sólidos será aplicada a 

base de cálculo e alíquota 
da Taxa de Regulação e 
Fiscalização definida nas 

cláusulas contratuais. 

A proposta visa aprimorar a 
redação adotada de forma 

a explicitar que tanto as 
bases de cálculo quanto as 
alíquotas adotadas serão 

aquelas definidas nos 
contratos de concessão ou 

de parceria público-
privada. 

Não há previsão de 
impacto para os 

municípios já 
regulados pela ARES-

PCJ. 

I Art. 10, I 

I - Elaborar e 
regulamentar, através 

de PMSB e PMGIRS, 
sua política municipal 

I - Elaborar e 
regulamentar, através de 

planos de saneamento 
básico e de resíduos 

Harmonização com a 
terminologia da NR 07. A 

alteração busca ainda 
flexibilizar os tipos de plano 

Não há previsão de 
impacto para os 
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de manejo dos 
resíduos sólidos, que 
disponham, inclusive, 

das ações de 
emergência e 

contingência para os 
serviços de resíduos 
sólidos, conforme a 

Lei federal nº 
11.445/2007, art. 19, 

inciso IV; 

sólidos, sua política 
municipal de manejo dos 

resíduos sólidos, que 
disponham, inclusive, das 

ações de emergência e 
contingência para os 
serviços de resíduos 

sólidos, conforme a Lei 
federal nº 11.445/2007, 

art. 19, inciso IV; 

abrangidos e, em 
particular, comtemplar a 
possibilidade de planos 

regionais. 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 

III Art. 10, II 
 

II – Elaborar, exceto 
para o caso de 
delegação da 
prestação dos 

serviços a órgão da 
administração 

indireta, o 
Regulamento de 

Prestação dos 
Serviços de Resíduos 

Sólidos Urbanos e 
Atendimento que, no 

caso de parcerias 
público-privadas e 
concessões, será 

parte integrante do 
edital; 

EXCLUSÃO 

A proposta de exclusão 
busca a simplificação da 

resolução e harmonização 
com NR 07. Isto se dá em 
virtude do entendimento 

de que o Regulamento 
tratado neste inciso se 

sobrepõe a outros 
instrumentos previstos na 
NR 07, e em particular ao 
Manual de prestação dos 

serviços e atendimento ao 
usuário. Logo os objetivos 

esperados para o 
Regulamento já estariam 

contemplados nestes 
outros instrumentos 

tornando-o dispensável. 

Considerando que o 
Regulamento foi 
adotado por uma 

pequena fração dos 
municípios regulados, 
que nestes ele atende 

a objetivos 
particulares do 

município e que a 
alteração aqui 

proposta não reflete 
em necessidade de sua 

revogação ou 
alteração, não há 

previsão de impacto 
para os municípios 

regulados pela ARES-
PCJ. 

I Art. 10, V V - Disponibilizar 
anualmente as 

V - Disponibilizar 
anualmente as 

A proposta de redação visa 
se alinhar aos sistemas de 

Por se tratar de 
atualização na redação 
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informações 
necessárias sobre os 
resíduos sólidos sob 

sua esfera de 
competência ao 

Sistema Nacional de 
Informações Sobre a 
Gestão dos Resíduos 

Sólidos (Sinir), quando 
de sua 

implementação, e a 
outro sistema de 

informações que a 
União vier a instituir; 

informações necessárias 
sobre os resíduos sólidos 

sob sua esfera de 
competência ao Sistema 
Nacional de Informações 

Sobre a Gestão dos 
Resíduos Sólidos (Sinir), ao 

Sistema Nacional de 
Informações em 

Saneamento Básico 
(SINISA), e a outro sistema 

de informações que a 
União vier a instituir; 

informação da união 
atualmente em utilização, 
incluindo o encerramento 
do envio de informações 

para o SNIS e início da 
utilização do SINISA.  

e exigência já 
amplamente 

conhecida e atendida 
pelos municípios, não 

há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ.   

I 
 

Art. 10, VI 
 

VI - Minimizar a 
quantidade de 

rejeitos, atendendo às 
metas progressivas 

para a redução de sua 
disposição em aterros 
sanitários, definidas 

no PMSB e PMGIRS e 
à obrigação disposta 

no art. 36 da Lei 
federal nº 

12.305/2010, por 
meio da implantação 

e manutenção de: 

VI - Minimizar a 
quantidade de rejeitos, 

atendendo às metas 
progressivas para a 

redução de sua disposição 
em aterros sanitários, 
definidas no plano de 

saneamento básico e de 
resíduos sólidos e à 

obrigação disposta no art. 
36 da Lei federal nº 

12.305/2010, por meio da 
implantação e manutenção 

de: 

Harmonização com a 
terminologia utilizada na 
NR 07. A alteração busca 

ainda flexibilizar os tipos de 
plano abrangidos, e em 
particular comtemplar a 
possibilidade de planos 

regionais. 

Não há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ 
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II 
Art. 10, VIII 
(inclusão) 

INCLUSÃO 
VIII - instituir instrumento 

de cobrança pela 
prestação do SMRSU; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 98, que trata dos 
deveres do Titular. 

Parcela relevante dos 
municípios regulados 

não instituiu 
instrumento de 

cobrança pelo SMRSU; 
entretanto, por se 

tratar de dispositivo 
trazido pela Lei 
11.445/2007 na 
redação da Lei 
14.026/2020, 

particularmente em 
seus art. 29 e 35, bem 

como na NR º 
01/ANA/2021, 

entende-se que sua 
inclusão não traz aqui 
impactos adicionais. 

II 
Art. 10, IX 
(inclusão) 

INCLUSÃO 

IX - implementar ações 
voltadas para assegurar a 

observância da política 
nacional de resíduos 

sólidos; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 98, que trata dos 
deveres do Titular. 

Por se tratar de 
dispositivo trazido pela 

Lei 12.305/2010 
(Política Nacional de 

Resíduos Sólidos), em 
seus arts. 6 e 7, 

entende-se que sua 
inclusão não traz aqui 
impactos adicionais. 

 
Art. 10, X 
(inclusão) 

INCLUSÃO 

X - elaborar e apresentar à 
ARES-PCJ o plano 

operacional de prestação 
dos serviços, definindo as 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

A Resolução 370 já 
previa a elaboração do 

instrumento em 
questão, porém como 
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estratégias de operação, a 
previsão das expansões e 
os recursos previstos para 

investimento; 

art. 98, que trata dos 
deveres do Titular. 

atribuição do 
prestador. 

Considerando que, 
para a grande parte 

dos municípios 
regulados, as figuras 
de prestador e titular 

se sobrepõem, o 
impacto desta 

alteração é limitado. 

II 
Art. 10, XI 
(inclusão) 

INCLUSÃO 
XI - definir e informar o 

horário e a frequência da 
prestação dos serviços; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 98, que trata dos 
deveres do Titular. 

Por se tratar de prática 
já amplamente 

aplicada, não há 
previsão de impacto 
para os municípios 

regulados pela ARES-
PCJ. 

II 
Art. 10, XII 
(inclusão) 

INCLUSÃO 

XII - implementar 
programas, projetos e 

ações para o atendimento 
das metas previstas nos 
planos de saneamento 

básico e de resíduos 
sólidos; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 98, que trata dos 
deveres do Titular. 

Por se tratar de 
dispositivo trazido pela 

Lei 12.305/2010 
(Política Nacional de 

Resíduos Sólidos), em 
seus artigos 15, 16, 17 
e 18, entende-se que 
sua inclusão não traz 

aqui impactos 
adicionais. 

II 
Art. 10, XIII 
(inclusão) 

INCLUSÃO 
XIII - intervir e retomar a 

operação dos serviços 
concedidos nas hipóteses e 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

Não há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
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nas condições previstas na 
legislação e nos contratos; 

art. 98, que trata dos 
deveres do Titular. 

pela ARES-PCJ, pois a 
redação proposta 

apenas reforça 
previsão já existente 

na legislação e 
contratos. 

III 
Art. 10, XIV 
(inclusão) 

INCLUSÃO 

XIV - estabelecer os 
direitos e os deveres dos 

usuários, observado o 
disposto nesta Resolução; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 98, que trata dos 
deveres do Titular. 

Não há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ, pois a 

redação proposta 
apenas reforça 

previsão já existente 
na legislação e 

contratos. 

II 
Art. 10, XV 
(inclusão) 

INCLUSÃO 

XV - realizar junto aos 
usuários ações 

permanentes de educação, 
comunicação e 

informação, mobilização e 
sensibilização social 

voltadas à conscientização 
quanto às regras de 

utilização dos serviços, 
com vistas ao 

desenvolvimento de 
comportamentos e hábitos 
indispensáveis ao seu bom 

funcionamento, 
reforçando a importância 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 98, que trata dos 
deveres do Titular. 

Não há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ, pois a 

redação proposta 
apenas reforça 

previsão já existente 
na legislação e 

contratos. 
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de práticas de consumo 
sustentável; 

II 
Art. 10, XVI 
(inclusão) 

INCLUSÃO 

XVI - estabelecer os 
mecanismos e os 

procedimentos de controle 
social; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 98, que trata dos 
deveres do Titular. 

Dispositivo trazido 
pela Lei federal 

11.445/2007, art. 47, 
que dispôs sobre a 

participação de órgãos 
colegiados de caráter 
consultivo, nacional, 
estaduais, distrital e 

municipais, em 
especial o Conselho 

Nacional de Recursos 
Hídricos. 

Além da legislação 
federal, a ARES-PCJ já 

havia regulamentado a 
matéria em sua 

Resolução nº 01/2011; 
portanto, não se prevê 
impacto adicional para 

os municípios 
regulados pela ARES-

PCJ. 
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II 
Art. 10, XVII 
(inclusão) 

INCLUSÃO 

XVII - regulamentar os 
critérios para 

fornecimento de ponto de 
coleta de resíduos a cargo 
do prestador de serviço; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 98, que trata dos 
deveres do Titular. 

Item essencial, já 
adotado pelos 

prestadores, sem 
impacto adicional 

significativo, descrito 
no art. 4° da NR 

7/2024. 

III 
Art. 10, XVIII 

(inclusão) 
INCLUSÃO 

XVIII - atuar, 
subsidiariamente, com 
vistas a minimizar ou 

cessar o dano, logo que 
tome conhecimento de 
evento lesivo ao meio 
ambiente ou à saúde 

pública relacionado ao 
gerenciamento de resíduos 

sólidos, sendo que os 
responsáveis pelo dano 

ressarcirão integralmente 
o titular pelos gastos 

decorrentes das ações 
empreendidas; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 98, que trata dos 
deveres do Titular. 

Por se tratar de 
dispositivo trazido pela 

Lei 12.305/2010 
(Política Nacional de 

Resíduos Sólidos), em 
seus artigos 27, 28 e 
29, entende-se que 

sua inclusão não traz 
aqui impactos 

adicionais. 

III 
Art. 10, XIX 
(inclusão) 

INCLUSÃO 

XIX - remunerar o 
prestador de serviço pelo 

gerenciamento dos 
resíduos sólidos originários 

do SLU; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 98, que trata dos 
deveres do Titular. 

Parcela relevante dos 
municípios regulados 

não instituiu 
instrumento de 

cobrança pelo SMRSU; 
entretanto, por se 

tratar de dispositivo 
trazido pela Lei 
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11.445/2007 na 
redação da Lei 
14.026/2020, 

particularmente em 
seus art. 29 e 35, bem 

como na NR º 
01/ANA/2021, 

entende-se que sua 
inclusão não traz aqui 
impactos adicionais. 

II 
Art. 10, XX 
(inclusão) 

INCLUSÃO 

XX - estabelecer a 
quantidade e 

características dos 
resíduos originários de 
atividades comerciais, 

industriais e de serviços, 
para considerá-los resíduos 

sólidos urbanos 
equiparados aos resíduos 
domésticos, para fins da 

prestação do SMRSU. 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 98, que trata dos 
deveres do Titular. 

Parcela significativa 
dos municípios 

regulados não dispõe 
de regulamentação 

adequada para a 
definição de grandes 
geradores. Portanto, 

há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 

I Art. 12 
Art.12. Para fins do 
disposto no art. 9º, 

inciso VII, alínea “c”... 

Art. 12. Para fins do 
disposto no art. 10, inciso 

VI, alínea “c”... 

Ajuste em numeração do 
artigo referido. 

Não há. 

I Art. 16, II 

II - Executar todas as 
atividades de 

gerenciamento dos 
resíduos sólidos 

urbanos observando a 
eficiência, eficácia e 

II - Executar todas as 
atividades de 

gerenciamento dos 
resíduos sólidos urbanos 
observando a eficiência, 
eficácia e modicidade de 

Harmonização com a 
terminologia utilizada na 
NR 07. A alteração busca 

ainda flexibilizar os tipos de 
plano abrangidos, e em 
particular contemplar a 

Não há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 
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modicidade de custos, 
nos termos do Plano 

Municipal de 
Saneamento Básico – 

PMSB e do Plano 
Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos 
Sólidos – PMGIRS; 

custos, nos termos do 
plano de saneamento 
básico e de resíduos 

sólidos; 

possibilidade de planos 
regionais. 

I Art. 16, VI 
VI - Operar e manter, 

se houver previsão 
em PMGIRS ou PMSB; 

VI - Operar e manter, se 
houver previsão em plano 

de saneamento básico e de 
resíduos sólidos; 

Harmonização com a 
terminologia utilizada na 
NR 07. A alteração busca 

ainda flexibilizar os tipos de 
plano abrangidos, e em 
particular contemplar a 
possibilidade de planos 

regionais. 

Não há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 

II Art. 16, XV 

XV - Enviar 
documentação e 

apresentar todas as 
informações técnicas, 

operacionais, 
econômico-

financeiras e outras 
relativas à prestação 

dos serviços, e ao 
Contrato de 

Concessão ou 
Parceria Público-

Privada, se aplicável, 
no prazo e 

periodicidade 

XV - Enviar documentação 
e apresentar todas as 
informações técnicas, 

operacionais, econômico-
financeiras e outras 

relativas à prestação dos 
serviços, e ao Contrato de 

Concessão ou Parceria 
Público-Privada, se 

aplicável, no prazo e 
periodicidade estipulados 
pelo titular, pela ARES-PCJ 
e por órgão colegiado de 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 100, que trata dos 
deveres do prestador. 

Considerando que o 
envio destas 

informações já é 
prática recorrente, não 

há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 
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estipulados pelo 
titular; 

controle social, se 
existente; 

II 
Art. 16, XVI 

(inclusão) 
INCLUSÃO 

XVI - elaborar o manual de 
prestação do serviço e de 
atendimento ao usuário e 

encaminhá-lo para a 
aprovação pela ARES-PCJ; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 100, que trata dos 
deveres do prestador. 

Vide Capítulo XV-A. 

II 
Art. 16, XVII 

(inclusão) 
INCLUSÃO 

XVII - elaborar o relatório 
de atendimento ao plano 
operacional de prestação 
dos serviços e ao manual 
de prestação do serviço e 
atendimento ao usuário, e 

encaminhar à ARES-PCJ 
para aprovação; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 100, que trata dos 
deveres do prestador. 

Vide Capítulo XIII. 

II 
Art. 16, XVIII 

(inclusão) 
INCLUSÃO 

XVIII - elaborar o relatório 
de atendimento aos 

usuários e encaminhar à 
ARES-PCJ para aprovação; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 100, que trata dos 
deveres do prestador. 

Vide Capítulo XIII. 

II 
Art. 16, XIX 

(inclusão) 
INCLUSÃO 

XIX - implementar a 
infraestrutura necessária à 

adequada prestação do 
serviço e ao atendimento 
dos atos normativos do 

titular e da ARES-PCJ, e dos 
instrumentos contratuais, 
de acordo com os planos 

de saneamento básico e de 
resíduos sólidos; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 100, que trata dos 
deveres do prestador. 

O cumprimento de 
atos normativos não 

configura impacto 
adicional para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ, por se 

tratar de previsão 
legal. 
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II 
Art. 16, XX 

(inclusão) 
INCLUSÃO 

XX - realizar junto aos 
usuários, quando 

especificado nos contratos, 
ações permanentes de 

educação, comunicação e 
informação, mobilização e 

sensibilização social 
voltadas à conscientização 

quanto às regras de 
utilização dos serviços, 

com vistas ao 
desenvolvimento de 

comportamentos e hábitos 
indispensáveis ao seu bom 

funcionamento, 
reforçando a importância 
de práticas de consumo 

sustentável. 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 100, que trata dos 
deveres do prestador. 

O cumprimento do 
disposto em contratos 
não configura impacto 

adicional para os 
municípios regulados 

pela ARES-PCJ. 
 

III Art. 20, I 

I - Utilizar 
adequadamente os 

serviços, procedendo 
com urbanidade e 

boa-fé;  

I - Utilizar adequadamente 
os serviços, conforme as 

orientações do titular e do 
prestador de serviço, 

transcritas na forma de 
Manual de Prestação de 

Serviços e Atendimento ao 
Usuário; 

Inclusão de menção ao 
Manual de Prestação de 

Serviços e Atendimento ao 
Usuário por ser este o 

instrumento que consolida 
informações como os 

deveres do usuário e as 
recomendações para a 

adequada utilização dos 
serviços. 

Não há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 

III Art. 20, VI 
VI - Dar destinação 

adequada aos 
pequenos volumes de 

VI - Dar destinação 
adequada aos pequenos 
volumes de resíduos da 

A proposta de redação 
pretende se adequar a 

possibilidade de diferentes 

Não há previsão de 
impacto para os 
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resíduos da 
construção civil e 

resíduos volumosos, 
podendo encaminhá-

los para os PEV 
mantidos pelo 

prestador de serviços 
públicos; 

construção civil e resíduos 
volumosos, conforme as 

orientações do titular e do 
prestador de serviço, 

transcritas na forma de 
Manual de Prestação de 

Serviços e Atendimento ao 
Usuário; 

formas de destinação 
destes resíduos, além dos 

PEVs, mencionando o 
manual de prestação de 
serviços, no qual devem 

estar apresentadas todas as 
eventuais possibilidades de 

destinação ofertadas ao 
usuário. 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 

II Art. 20, IX INCLUSÃO 

IX- estar adimplente com o 
pagamento pela prestação 
do SMRSU, quando houver 

cobrança instituída; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 96, que trata dos 
direitos do usuário. 

Item essencial para 
assegurar a cobertura 

dos custos 
operacionais na gestão 

dos resíduos sólidos. 
Por se tratar de 

dispositivo trazido pela 
Lei 11.445/2007 na 

redação da Lei 
14.026/2020, 

particularmente em 
seus arts. 29 e 35, bem 

como na NR º 
01/ANA/2021, 

entende-se que sua 
inclusão não traz aqui 
impactos adicionais. 

II Art. 20, X INCLUSÃO 
X - Segregar os resíduos 

em secos e orgânicos, de 
forma separada dos 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 96, que trata dos 
direitos do usuário. 

Por se tratar de 
dispositivo trazido 

pelo Decreto 
10.936/2022, art. 8°, 

inciso II, que 
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rejeitos, conforme critérios 
do titular. 

regulamenta a Lei 
12.305/2010 (Política 
Nacional de Resíduos 
Sólidos), entende-se 
que sua inclusão não 

traz aqui impactos 
adicionais. 

II 
Art. 20-A, caput 

(inclusão) 
INCLUSÃO 

Art. 20-A. São direitos dos 
usuários dos serviços 

públicos de limpeza urbana 
e de manejo de resíduos 

sólidos urbanos: 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 96, que trata dos 
direitos do usuário. 

Não há impactos 
adicionais para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 

II 
Art. 20-A, I 
(inclusão) 

INCLUSÃO 
I - a prestação adequada 

dos serviços; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 96, que trata dos 
direitos do usuário. 

Não há impactos 
adicionais para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 

II 
Art. 20-A, II 
(inclusão) 

INCLUSÃO 
II - amplo acesso às 

informações sobre os 
serviços prestados; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 96, que trata dos 
direitos do usuário. 

O dispositivo foi 
estabelecido no art. 

27, I, da Lei federal n° 
11.445/2007, não 

configurando impacto 
adicional para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 

II 
Art. 20-A, III 

(inclusão) 
 

INCLUSÃO 

III - o prévio conhecimento 
dos seus direitos e 

deveres, e das penalidades 
as quais estejam sujeitos; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 96, que trata dos 
direitos do usuário. 

O dispositivo foi 
estabelecido no art. 

27, II, da Lei federal n° 
11.445/2007, não 

configurando impacto 
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adicional para os 
municípios regulados 

pela ARES-PCJ. 

II 
Art. 20-A, IV 

(inclusão) 
INCLUSÃO 

IV - o acesso ao manual de 
prestação do serviço e de 
atendimento ao usuário; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 96, que trata dos 
direitos do usuário. 

O dispositivo foi 
estabelecido no art. 

27, III, da Lei federal n° 
11.445/2007, não 

configurando impacto 
adicional para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 

II 
Art. 20-A, V 
(inclusão) 

INCLUSÃO 

V - o acesso a relatório 
periódico sobre a 

qualidade da prestação 
dos serviços; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 96, que trata dos 
direitos do usuário. 

O dispositivo foi 
estabelecido no art. 

27, IV, da Lei federal n° 
11.445/2007, não 

configurando impacto 
adicional para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 

II 
Art. 20-A, VI 

(inclusão) 
INCLUSÃO 

VI - a participação no 
acompanhamento da 

prestação e na avaliação 
dos serviços; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 96, que trata dos 
direitos do usuário. 

Por se tratar de 
dispositivo trazido pela 

Lei 13.460/2017 
(Proteção e Defesa dos 

Direitos do Usuário 
dos Serviços Públicos 

da Administração 
Pública), art. 18, II, 
entende-se que sua 
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inclusão não traz aqui 
impactos adicionais. 

II 
Art. 20-A, VII 

(inclusão) 
INCLUSÃO 

VII - obtenção e utilização 
dos serviços com liberdade 
de escolha entre os meios 

oferecidos e sem 
discriminação; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 96, que trata dos 
direitos do usuário. 

Por se tratar de 
dispositivo trazido pela 

Lei 13.460/2017 
(Proteção e Defesa dos 

Direitos do Usuário 
dos Serviços Públicos 

da Administração 
Pública), art. 6°, II, 

entende-se que sua 
inclusão não traz aqui 
impactos adicionais. 

II 
Art. 20-A, VIII 

(inclusão) 
INCLUSÃO 

VIII - o acesso e a obtenção 
de informações pessoais 

constantes de registros ou 
bancos de dados; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 96, que trata dos 
direitos do usuário. 

Por se tratar de 
dispositivo trazidos 

pela Lei 13.460/2017 
(Proteção e Defesa dos 

Direitos do Usuário 
dos Serviços Públicos 

da Administração 
Pública), art. 6°, III, e 
pela Lei 13.709/2018 

(Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais), 

art. 2°, entende-se que 
sua inclusão não traz 

aqui impactos 
adicionais. 
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II 
Art. 20-A, IX 

(inclusão) 
 

INCLUSÃO 
IX - proteção de suas 

informações pessoais; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 96, que trata dos 
direitos do usuário. 

Por se tratar de 
dispositivo trazido pela 

Lei 13.460/2017 
(Proteção e Defesa dos 

Direitos do Usuário 
dos Serviços Públicos 

da Administração 
Pública), art. 6º, IV, 
entende-se que sua 

inclusão não traz aqui 
impactos adicionais. 

II 
Art. 20-A, X 
(inclusão) 

INCLUSÃO 

X - a atuação integrada e 
sistêmica na expedição de 

atestados, certidões e 
documentos 

comprobatórios de 
regularidade; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 96, que trata dos 
direitos do usuário. 

Por se tratar de 
dispositivo trazido pela 

Lei 13.460/2017 
(Proteção e Defesa dos 

Direitos do Usuário 
dos Serviços Públicos 

da Administração 
Pública), art. 6º, V, 
entende-se que sua 

inclusão não traz aqui 
impactos adicionais. 

II 
Art. 20-A, XI 

(inclusão) 
INCLUSÃO 

XI - a obtenção de 
informações precisas e de 
fácil acesso nos locais de 
prestação dos serviços, 

assim como sua 
disponibilização na 

internet, especialmente 
sobre: 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 96, que trata dos 
direitos do usuário. 

Por se tratar de 
dispositivo trazido pela 

Lei 13.460/2017 
(Proteção e Defesa dos 

Direitos do Usuário 
dos Serviços Públicos 

da Administração 
Pública), art. 6º, VI, a, 

b, c, d, e, entende-se 
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a) horário de 
funcionamento das 

unidades administrativas; 

b) serviços prestados pelo 
órgão ou entidade, sua 

localização exata e a 
indicação do setor 
responsável pelo 

atendimento ao público; 

c) acesso ao agente público 
ou ao órgão encarregado 

de receber manifestações; 

d) situação da tramitação 
dos processos 

administrativos em que 
figure como interessado; e 

e) valor das taxas e tarifas 
cobradas pela prestação 
dos serviços, contendo 

informações para a 
compreensão exata da 

extensão do serviço 
prestado. 

que sua inclusão não 
traz aqui impactos 

adicionais. 

 
 

II 
Art. 20-A, XII 

(inclusão) 
INCLUSÃO 

XII - a comunicação prévia 
da suspensão da prestação 

dos serviços; 

Harmonização da redação 
com o disposto na NR 07, 

art. 96, que trata dos 
direitos do usuário. 

Por se tratar de 
dispositivo trazido pela 

Lei 13.460/2017 
(Proteção e Defesa dos 

Direitos do Usuário 
dos Serviços Públicos 
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da Administração 
Pública), art. 6º, VII, 
entende-se que sua 

inclusão não traz aqui 
impactos adicionais. 

I Art. 22, I 

I - Diretamente, por 
meio de órgão de sua 
administração direta, 

facultada a 
contratação de 

terceiros, no regime 
da Lei federal nº 

8.666, de 21 de junho 
de 1993, para 
determinadas 

atividades; 

I - Diretamente, por meio 
de órgão de sua 

administração direta, 
facultada a contratação de 
terceiros, no regime da Lei 
federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e suas 
alterações, para 

determinadas atividades; 

A redação proposta visa a 
adequação devida à 

revogação da Lei 
8.666/1993 e a entrada em 
vigor da Lei 14.133/2021. 

Ainda que a alteração 
da Lei de Licitações 
possa ter causado 

impacto significativo a 
titulares e 

prestadores, entende-
se que a redação aqui 
proposta vem apenas 
atualizar a redação da 
Resolução 370 e não 

traz impactos 
adicionais aos 

municípios regulados. 

I Art. 23, § 1º 

§ 1º Nos termos do § 
2º do art. 35 da Lei 

federal nº 
14.026/2020, o titular 

da prestação dos 
serviços deve 

providenciar leis e 
normatizações para 

instituir a cobrança do 
custo real da 

prestação dos 
serviços, de forma a 

garantir a 

§ 1º Nos termos do § 2º do 
art. 35 da Lei federal nº 

11.445/2007, o titular da 
prestação dos serviços 

deve propor leis e 
normatizações para 

instituir a cobrança do 
custo real da prestação dos 

serviços, de forma a 
garantir a sustentabilidade 

econômico-financeira. 

A redação proposta visa 
melhorar a clareza do 

dispositivo e a sua 
aproximação com a 

redação utilizada no § 2º 
do art. 35 da Lei federal nº 

11.445/2007. 

Não há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 
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sustentabilidade 
econômico-financeira. 

III Art. 23, § 2º 

§ 2º Poderão ser 
adotados subsídios 

tarifários e não 
tarifários para os 
usuários que não 

tenham capacidade 
de pagamento 

suficiente para cobrir 
o custo integral dos 

serviços. 

§ 2º Deve ser prevista 
cobrança social para os 
usuários de baixa renda, 

por meio de subsídios 
tarifários ou fiscais. 

Mecanismos de cobrança 
social visam garantir justiça 

social e acessibilidade, 
permitindo que as tarifas 

sejam ajustadas conforme a 
capacidade de pagamento 

dos usuários e assegurando 
que famílias de baixa renda 
tenham acesso aos serviços 

essenciais sem 
comprometer sua 

subsistência. A redação 
proposta visa se alinhar ao 

disposto na Norma de 
Referência ANA nº 01 e, em 

particular, ao item 5.8. 

Para a efetiva 
implantação da 

cobrança social, é 
prevista a necessidade 

de implantação de 
ajustes na estrutura de 
cobrança aplicada pela 
maioria dos municípios 

regulados; portanto, 
há previsão de 

impacto significativo. 

III 
Art. 23, § 3º 

(inclusão) 
INCLUSÃO 

§ 3º A critério do Titular, 
poderá ser realizada 

prestação de serviço para 
grandes geradores, a qual 
deve ser disciplinada por 

contrato com o prestador, 
mediante pagamento, e 

condicionado a que a 
atividade não prejudique a 

adequada prestação do 
SMRSU e contribua para a 

modicidade tarifária. 

A adequada gestão dos 
serviços prestados a 

grandes geradores de 
resíduos é essencial para a 

manutenção da 
sustentabilidade financeira 

do sistema e 
consequentemente afeta a 

prestação do SMRSU. A 
redação proposta visa se 
alinhar com o disposto no 

art. 10 da NR 07  

Para o atendimento 
deste dispositivo, se 
prevê a necessidade 

de instituição ou 
aprimoramento, por 

parte dos titulares, de 
regulamentação 
específica para 

caracterização dos 
grandes geradores e, 

eventualmente, 
sistemática para 
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cobrança pelos 
serviços.  

III 
Art. 23, § 4º 

(inclusão) 
INCLUSÃO 

§ 4º As atividades de 
limpeza, capina e roçada 

de áreas particulares 
quando executada pelo 

prestador de serviço 
deverão ser remuneradas 

pelos proprietários dos 
imóveis. 

As atividades em questão, a 
princípio de 

responsabilidade privada, 
podem ser eventualmente 
realizadas pelo prestador 
público, por exemplo, em 

casos em que exista risco à 
segurança e à saúde 

pública, sendo, entretanto, 
necessária a sua 

remuneração adequada, de 
forma a não prejudicar a 

prestação geral dos 
serviços públicos de 

limpeza urbana. 

Para o atendimento 
deste dispositivo, se 
prevê a necessidade 

de instituição ou 
aprimoramento, por 

parte dos titulares, de 
regulamentação para 

prestação destes 
serviços e 

estabelecimento de 
sistemática para 

cobrança. 

I Art. 27 

Art. 27. As coletas 
poderão ser 

automatizadas ou 
realizadas porta a 

porta, em função das 
características das 

áreas atendidas, para 
assegurar a isonomia 
entre os usuários e a 
eficiência dos custos 

da prestação dos 
serviços. 

Art. 27. As coletas poderão 
ser realizadas porta a porta 

ou ponto a ponto, em 
função das características 
das áreas atendidas, para 

assegurar a isonomia entre 
os usuários e a eficiência 
dos custos da prestação 

dos serviços. 

A proposta visa ajustar e 
harmonizar a terminologia 
aplicada na resolução em 

relação a NR 07. 

Não há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 
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III 
Art. 30 

(exclusão) 

Art. 30. Deverão ser 
utilizados veículos 

distintos para realizar 
as coletas de 

diferentes tipos de 
resíduos sólidos.  

 
§1º Deverá ser 

priorizada a utilização 
de veículo com 
equipamento 

compactador para a 
realização da coleta 
dos resíduos úmidos 
nas áreas urbanas. 

 
§ 2º Nos casos em 
que for utilizado 
veículo que não 

possua equipamento 
compactador na 

coleta de resíduos 
úmidos, este deverá 
possuir dispositivos 

que impeçam o 
derramamento de 
chorume nas vias. 

EXCLUSÃO 

A exclusão busca flexibilizar 
a utilização de diferentes 

métodos de coleta e 
veículos, possibilitando a 
adoção da tecnologia que 

melhor se adeque a 
realidade encontrada por 

cada prestador. São 
priorizados, assim, os 

critérios de adequação 
dispostos nos arts. 31 a 35, 

em detrimento da 
verificação da metodologia 

utilizada.  

Não há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 
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I Art. 31 

Art. 31. Todos os 
veículos utilizados nos 

serviços de coleta e 
transporte de 

resíduos sólidos 
urbanos deverão 

possuir identificação, 
estar perfeitas de 

manutenção e 
conservação e em 

concordância com as 
normas técnicas 

pertinentes.  

Art. 31. Todos os veículos 
utilizados nos serviços de 

coleta e transporte de 
resíduos sólidos urbanos 

deverão possuir 
identificação, estar em 

condições adequadas de 
manutenção e 

conservação e em 
concordância com as 

normas técnicas 
pertinentes. 

A proposta de alteração 
visa apenas aprimorar a 

redação utilizada. 

Não há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 

II 
Art. 32, 

parágrafo único  
(inclusão) 

INCLUSÃO 

Parágrafo único. Durante 
as atividades de transporte 

deverão ainda ser 
adotadas as precauções 

necessárias para se evitar a 
entrada de águas pluviais. 

A proteção dos resíduos 
transportados tem como 

objetivo limitar alterações 
físico-químicas nos 

materiais e, em particular, 
a saturação por águas 
pluviais, o que pode 

resultar no aumento do 
peso registrado e, 

consequentemente, 
impactar os custos de 

disposição final, e se alinha 
com o disposto no art. 31 

da NR 07. 

Para atendimento ao 
proposto, prevê-se a 

necessidade de revisão 
nos procedimentos 

operacionais adotados 
por parte dos 

prestadores regulados, 
com otimização do 

processo de 
transporte. 
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II 

Art. 37, 
parágrafo único  

(inclusão) 
INCLUSÃO 

Parágrafo único. A 
frequência da varrição 

deverá observar o uso e 
ocupação do solo, fluxo de 
pessoas e veículos, áreas 

com vocação turística, 
áreas com maior 
suscetibilidade a 

enchentes e tipo de 
arborização existente. 

A inclusão deste parágrafo 
visa garantir uma varrição 

eficiente, adaptada às 
características locais, 

priorizando áreas de maior 
necessidade, prevenindo 

possíveis problemas 
ambientais. 

A NR 07/2024, arts. 47 
ao 51, estabelece as 

frequências e as 
características 

necessárias para 
atividades, 

considerando fatores 
adversos; sua inclusão 
não traz aqui impactos 

adicionais. 

II Art. 38 

Art. 38. Os resíduos 
provenientes dos 

serviços de varrição 
deverão ser 

acondicionados 
conforme 

especificações das 
normas técnicas e de 

modo a impedir 
vazamentos. 

Art. 38. Os resíduos 
provenientes dos serviços 

de varrição deverão ser 
acondicionados conforme 
especificações das normas 

técnicas e de modo a 
impedir vazamentos, 

rupturas e espalhamento 
dos resíduos. 

A proposta de alteração 
visa apenas aprimorar a 

redação utilizada. 

Por se tratar de 
dispositivo trazido pela 

norma ABNT NBR 
9191/2002 (Sacos 

plásticos para 
acondicionamento 

de lixo - Requisitos e 
métodos de ensaio), 
entende-se que sua 

inclusão não traz aqui 
impactos adicionais. 

II 
Art. 38-A 

(inclusão) 
INCLUSÃO 

 

Art. 38-A. Os resíduos 
originários dos serviços de 
limpeza urbana deverão 

ser dispostos nos 
logradouros públicos 

afastados de dispositivos 
de drenagem das águas 

pluviais urbanas, em 
pontos que não 

comprometam o trânsito 

A inclusão deste artigo 
sobre a disposição dos 

resíduos da limpeza urbana 
destaca a necessidade de 
considerar o contexto e as 
condições do local para o 
depósito, a fim de evitar 
impactos no trânsito, nas 

Prevê-se, para muitos 
prestadores, a 

necessidade de revisão 
de seus processos 
internos, visando o 

cumprimento do prazo 
estabelecido. 
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de pessoas e veículos e a 
estética urbana. 

infraestruturas urbanas e 
na estética do município. 

I Art. 42 

Art. 42. O prestador 
de serviços públicos 
deverá segregar e 

encaminhar para local 
de destinação final 
ambientalmente 

adequada os resíduos 
resultantes das 
atividades de 

desobstrução e 
limpeza de bueiros, 

bocas de lobo e 
correlatos, 

respeitadas as suas 
naturezas e 

composições e em 
concordância com o 

PMSB, PMGIRS e 
demais normas 

municipais. 

Art. 42. O prestador de 
serviços públicos deverá 
segregar e encaminhar 

para local de destinação 
final ambientalmente 
adequada os resíduos 

resultantes das atividades 
de desobstrução e limpeza 
de bueiros, bocas de lobo e 
correlatos, respeitadas as 

suas naturezas e 
composições e em 

concordância com o plano 
de saneamento básico e de 
resíduos sólidos e demais 

normas municipais. 

Harmonização com a 
terminologia utilizada na 
NR 07. A alteração busca 

ainda flexibilizar os tipos de 
plano abrangidos, e em 
particular contemplar a 
possibilidade de planos 

regionais. 

Não há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 

II 
Art. 42-A 
(inclusão) 

INCLUSÃO 

Art. 42-A. A atividade de 
desobstrução e limpeza de 

bueiros, bocas de lobo e 
correlatos poderá ser 

realizada pelo prestador 
do serviço público de 

drenagem e manejo das 
águas pluviais urbanas. 

Ainda que a Lei 
11.445/2007 incorpore 

estas atividades no 
contexto dos serviços de 

limpeza urbana, 
naturalmente tais 

atividades apresentam 
certo nível de sobreposição 

com serviço público de 

Não há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 
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drenagem e manejo das 
águas pluviais. Assim, a 
redação proposta visa 

flexibilização da atuação da 
prestação destes serviços. 
A redação se alinha com o 

disposto no parágrafo 
único, art. 64, da NR 07. 

II 
Art. 45, § 1 º 

(inclusão) 
INCLUSÃO 

§ 1 º Os resíduos sólidos 
dispostos em locais 

irregulares deverão ser 
coletados e as suas 

localizações deverão ser 
mapeadas e informadas 
ao titular e à ARES-PCJ. 

A ocorrência de disposições 
irregulares é um problema 

latente nos municípios 
regulados, cabendo ao 

prestador realizar a limpeza 
dos locais afetados. A 

identificação e o 
mapeamento dessas áreas 
são etapas essenciais para 

o planejamento da 
execução dos serviços de 
limpeza corretiva, assim 

como para o 
desenvolvimento de 

estratégias que previnam 
novos descartes 

irregulares.   

A Resolução 370 já 
estabelece a 

necessidade de 
realização de limpeza 
nos locais de descarte 
irregular, sendo agora 

incluído, como 
requisito adicional, o 

mapeamento das 
áreas de execução 

desses serviços. Como 
impacto, se prevê a 

necessidade do 
estabelecimento de 

processos para a 
identificação, 

georreferenciamento e 
monitoramento 

periódico dessas áreas.  
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III 
Art. 45, § 2 º 

(inclusão)  
INCLUSÃO 

§ 2 º Cabe ao titular 
elaborar, em consonância 
com a realidade local e o 

plano de saneamento 
básico e de resíduos 

sólidos, estratégias para 
mitigar a ocorrência de 

deposições irregulares, as 
quais, quando aplicável, 
serão executadas pelo 

prestador. 

A implantação de 
estratégias de redução de 

descartes irregulares é 
fundamental para garantir 

a gestão eficiente dos 
resíduos sólidos e 

combater a prática, que 
gera impactos negativos ao 

meio ambiente, à saúde 
pública e à paisagem 

urbana. Ao estabelecer que 
o titular deve elaborar 

estratégias para mitigar 
essas ocorrências, a 

regulamentação pretende 
abordagem mais integrada 

e adaptada às 
especificidades de cada 

município, bem como ações 
preventivas mais eficazes, 

baseadas nas 
características e 

necessidades locais. 

Como impacto, 
espera-se um aumento 

na necessidade de 
colaboração entre 

titulares e prestadores 
para o 

desenvolvimento de 
ações eficazes, além 

da possível ampliação 
do escopo de atuação 
dos prestadores, que 

poderão precisar 
adaptar processos 

operacionais e alocar 
recursos adicionais 

para a implementação 
dessas estratégias 

preventivas. 
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I 
Art. 47, 

Parágrafo único 

Parágrafo único. Os 
entulhos separados e 

recolhidos, 
constituídos 

principalmente por 
resíduos da 

construção civil, 
madeiras e 

volumosos, deverão 
ser encaminhados 

para Áreas de 
Transbordo, Triagem 

e Reciclagem de 
Resíduos da 

Construção Civil e 
Resíduos Volumosos 

(ATTRs). 

Parágrafo único. Os 
entulhos separados e 

recolhidos, constituídos 
principalmente por 

resíduos da construção 
civil, madeiras e 

volumosos, deverão ser 
encaminhados para as 

respectivas unidades de 
transbordo, triagem e 

reciclagem. 

A proposta de alteração 
visa apenas aprimorar a 

redação utilizada. 

Não há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 
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II 
Art. 49-A 
(inclusão) 

INCLUSÃO 

Art. 49-A. A atividade de 
poda consiste no corte da 
vegetação de pequeno e 

de grande porte em vias e 
logradouros públicos, 

objetivando os aspectos 
paisagísticos ou de 

segurança. 
 

Parágrafo único. Deverão 
ser observadas, na sua 

execução, as leis 
ambientais, os períodos 

anuais de maior 
crescimento vegetal, os 
períodos chuvosos e os 

regramentos editados pelo 
titular. 

A regulamentação da poda 
em vias públicas garante 
segurança, preservação 

ambiental e estética 
urbana, considerando as 

leis ambientais e os 
períodos adequados de 

podas, enquanto a 
regulamentação pelo titular 
do serviço assegura ajustes 

compatíveis com as 
particularidades e 
demandas locais. 

Os critérios para poda 
urbana são definidos 

pelos municípios, 
considerando aspectos 
locais, ambientais e de 
segurança. Entende-se 
que sua inclusão não 

traz aqui impactos 
adicionais. 

II 
Art. 50,  

parágrafo único 
(inclusão) 

INCLUSÃO 

Parágrafo único. A carga 
de resíduos sólidos que 

não atenda às condições 
de recepção, em razão de 

sua origem ou 
periculosidade, não poderá 

ser recepcionada na 
unidade de transbordo. 

Tem o objetivo de garantir 
a segurança ambiental e a 

saúde pública, evitando 
que resíduos perigosos ou 

inadequados para recepção 
sejam recebidos na unidade 

de transbordo. 

Prevê-se, para muitos 
prestadores, a 

necessidade de revisão 
de seus processos 
internos, visando o 

cumprimento do prazo 
estabelecido.  
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II 
Art. 52, § 1º 

(inclusão) 
INCLUSÃO  

§ 1º. O prestador de 
serviço deve identificar e 

registrar todas as cargas de 
resíduos recebidas nas 

unidades de transbordo 
com informações sobre 

sua origem, composição, 
dia e hora de entrada e 

respectivo peso registrado 
em balança. 

O registro de todas as 
cargas de resíduos 

recebidas nas unidades de 
transbordo é fundamental 

para garantir a 
rastreabilidade e 

transparência na gestão 
dos resíduos e possibilitar a 
inserção desses dados nos 

sistemas de 
monitoramento e controle 

dos órgãos 
governamentais.  

Prevê-se, para muitos 
prestadores, a 

necessidade de revisão 
de seus processos 
internos, visando o 

cumprimento do prazo 
estabelecido.  

III 
Art. 52, § 2º 

(inclusão)  
INCLUSÃO  

§ 2º. Durante as atividades 
de transbordo deverão ser 

adotadas as precauções 
necessárias para evitar a 

entrada de águas pluviais e 
o espalhamento de 

resíduos sólidos e líquidos. 

A proteção dos resíduos 
tem como objetivo limitar 
alterações físico-químicas 

nos materiais e, em 
particular, a saturação por 
águas pluviais, o que pode 
resultar, por exemplo, no 

aumento do peso 
registrado e, 

consequentemente, 
impactar os custos de 

disposição final. 

A precaução quanto à 
entrada de água 

pluviais nas áreas de 
transbordo é essencial 

para prevenir a 
contaminação do solo 

e dos recursos 
hídricos. Essa medida 

visa minimizar o 
impacto ambiental 

resultante da 
interação entre 
resíduos e água, 

evitando a poluição e 
protegendo a saúde 

pública. Prevê-se, para 
muitos prestadores, a 

necessidade de revisão 
de seus processos 
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internos, visando o 
cumprimento do prazo 

estabelecido. 
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III 
Art. 52, § 3º 

(inclusão)  
INCLUSÃO  

§ 3 º. O armazenamento 
de resíduos na unidade 

deve ser evitado, 
ocorrendo exclusivamente 
em situações excepcionais 
e em estrutura adequada 
para essa finalidade, por 

um período máximo de 48 
horas. 

Entende-se que a adoção 
das melhores práticas na 
operação de unidades de 

transbordo envolve a 
transferência dinâmica de 

resíduos entre veículos 
coletores e 

transportadores, de modo 
a minimizar o 

armazenamento e evitar 
acúmulo. O 

armazenamento de 
resíduos, quando 

inevitável, deve se limitar 
as áreas e estruturas 
adequadas para essa 

finalidade, e por prazo que 
evite riscos relacionados à 

decomposição, 
contaminação e outros 
problemas que possam 

surgir com o 
armazenamento 

prolongado.  Os critérios 
adotados se baseiam no 

disposto na Diretriz Técnica 
FEPAM Nº 06/2021. 

Para atendimento ao 
proposto, se prevê a 

necessidade de revisão 
nos procedimentos 

operacionais adotados 
por parte dos 

prestadores regulados, 
com otimização dos 

processos de 
transferência e 

transporte. 

I Art. 59  

Art. 59. O tratamento 
dos resíduos e a 
capacidade de 

processamento das 

Art. 59. O tratamento dos 
resíduos e a capacidade de 

processamento das 
instalações deverão 

Harmonização com a 
terminologia utilizada na 
NR 07. A alteração busca 

ainda flexibilizar os tipos de 

Não há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 
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instalações deverão 
adequar-se às metas 

de universalização das 
coletas seletivas 
estabelecidas no 

PMSB e PMGIRS e nas 
demais disposições 

legais e 
regulamentares.  

adequar-se às metas de 
universalização das coletas 
seletivas estabelecidas no 

plano de saneamento 
básico e de resíduos 
sólidos e nas demais 
disposições legais e 

regulamentares. 

plano abrangidos, e em 
particular contemplar a 
possibilidade de planos 

regionais. 

II 
Art. 61-A 
(inclusão) 

INCLUSÃO  

Art. 61-A. As cooperativas 
e outras formas de 

associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e 

recicláveis que realizarem 
atividades integrantes da 

prestação do SLU e do 
SMRSU deverão observar 
as condições de prestação 
de serviço estabelecidas 
nos atos normativos da 

ARES-PCJ e no plano 
operacional. 

Harmonização normativa e 
apropriação da 

competência regulatória, 
frente à ausência de 

padrões e regras 
consolidadas de trabalho 

por parte das cooperativas 
e associações de catadores. 

Vide Capítulo XIII. 

II 
Art. 61-B 
(inclusão) 

INCLUSÃO  

Art. 61-B. O plano 
operacional, para as 
atividades de coleta 

seletiva e de triagem, para 
fins de reutilização ou 

reciclagem, priorizará a 
participação de 

cooperativas ou de outras 
formas de associação de 

A inclusão deste artigo visa 
promover a inclusão social 
e a melhoria da renda de 
pessoas de baixa renda, 

priorizando a participação 
de cooperativas de 
catadores na coleta 

seletiva. Essas organizações 
contribuem para a limpeza 

Vide Capítulo XIII. 
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catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis, 
constituídas por pessoas 

físicas de baixa renda, com 
vistas: 

I - à formalização da 
contratação; 

II - ao empreendedorismo; 
III - à inclusão social; 
IV - à emancipação 

econômica; e 
V - aos investimentos em 

infraestrutura e 
capacitação nestas 

organizações. 

urbana, o tratamento 
adequado de resíduos e 

para melhorar a qualidade 
ambiental.  

II 
Art. 61-C 
(inclusão) 

INCLUSÃO  

Art. 61-C. A recuperação 
energética dos resíduos 

sólidos urbanos está 
condicionada à 

comprovação de sua 
viabilidade técnica, 

ambiental e econômico-
financeira e à implantação 

de programa de 
monitoramento de 

emissão de gases tóxicos 
aprovado pelo órgão 

ambiental competente, 
nos termos da legislação 

em vigor. 

A inclusão busca se alinhar 
com as melhores práticas 

ambientais e com a 
legislação vigente, 

promovendo um modelo 
de gestão de resíduos que 

seja ambientalmente 
seguro e financeiramente 

viável. 

Por se tratar de 
dispositivo trazido pela 

Lei 12.305/2010 
(Política Nacional de 

Resíduos Sólidos), em 
seu artigo 9, e por se 
tratar de tema que já 
demanda extensivo 

processo de 
licenciamento pelo 

órgão ambiental 
competente, não há 
previsão de impacto 
para os municípios 

regulados pela ARES-
PCJ com base na 

inclusão proposta. 
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II 
CAPÍTULO XI-A 

(inclusão)   

 
 
 

INCLUSÃO 
 
 
  

CAPÍTULO XI-A 
DA LOGÍSTICA REVERSA  

Art. 61-D. Os serviços 
públicos de limpeza urbana 

e de manejo de resíduos 
sólidos urbanos não 

integram o sistema de 
logística reversa conforme 
previsto no art. 33 da Lei 

nº 12.305, de 2010, sendo 
responsabilidade dos 

fabricantes, importadores, 
distribuidores e 

comerciantes sua 
estruturação e 

implementação. 
Art. 61-E. Os custos 

referentes à logística 
reversa incluídos em 

acordos setoriais e termos 
de compromissos firmados 

não deverão ser 
repassados aos usuários do 

SMRSU. 
Art. 61-F. Os produtos e 
embalagens sujeitos aos 

sistemas de logística 
reversa deverão ser 

entregues pelos geradores 
nos locais adequados 

destinados à sua recepção. 

Ainda que o sistema de 
logística reversa não 

integre os serviços públicos 
de limpeza urbana e de 

manejo de resíduos sólidos 
urbanos se verifica de 

forma recorrente a 
assunção de atividades de 

logística reversa por 
prestadores públicos. A 

utilização de recursos para 
a execução destas 

atividades pode 
comprometer a qualidade 

geral dos serviços públicos. 
Assim se faz necessário a 
definição mais clara das 
responsabilidades dos 

atores envolvidos.       

Por se tratar de 
matéria trazida pela 

Lei federal nº 
12.305/2010 (Política 
Nacional de Resíduos 

Sólidos) e 
regulamentada pelo 

Decreto nº 10.240, de 
12 de fevereiro de 

2020, entende-se que 
sua inclusão não traz 

aqui impactos 
adicionais, mas 
contribui para a 

correta separação de 
competências. 
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Art. 61-G. O prestador de 
serviço poderá executar 

atividades de 
responsabilidade dos 

fabricantes, importadores, 
distribuidores e 

comerciantes nos sistemas 
de logística reversa dos 
produtos e embalagens, 

mediante contrato com a 
devida remuneração pelos 

custos desse serviço, 
observados os acordos 
setoriais e os termos de 
compromisso firmados 

entre o titular do serviço e 
o setor empresarial. 
Parágrafo único. As 

atividades de que trata o 
caput devem ser 

executadas sem prejuízo à 
prestação adequada do 

SLU e do SMRSU. 

III Art. 63 (exclusão) 

 Art. 63. O titular dos 
serviços deverá enviar 

à ARES-PCJ, 
anualmente, os 
certificados de 

destinação final de 
resíduos. 

EXCLUSÃO 

A exclusão busca a 
razoabilidade na exigência 
de documentação, uma vez 

que outro órgão 
competente já realiza tal 

exigência e é de sua 
competência a análise 
dessa documentação.  

A exclusão da 
exigência pode reduzir 
a demanda do envio 

de informações a 
Agência simplificando 
os processos internos 

do titular. 
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II 
Art. 65-A, caput 

(inclusão) 
INCLUSÃO 

CAPÍTULO XII-A 
 DA INTERRUPÇÃO DOS 

SERVIÇOS  
Art. 65-A. Os serviços 

públicos de limpeza urbana 
e de manejo de resíduos 
sólidos urbanos deverão 

ser prestados em 
observância ao princípio da 

continuidade. 

A Lei 11.445/2007 traz a 
continuidade como 

princípio fundamental na 
prestação de serviços 

públicos de saneamento. A 
interrupção nos serviços de 
limpeza urbana e manejo 
de resíduos sólidos pode 

representar riscos à saúde 
pública e ao meio 

ambiente, tornando 
relevante a definição de 
diretrizes com critérios 

mínimos para a garantia 
deste fundamento da 

prestação. A inclusão de 
regulamentação adicional 

sobre interrupções visa 
também alinhar-se aos arts. 

70 a 75 da NR 07. 

Por se tratar de 
princípio já contido na 
Lei 11.445/2007, não 

se prevê impacto 
adicional aos 

municípios regulados.   

III 
Art. 65-A, 

parágrafo único 
(inclusão) 

INCLUSÃO 

Parágrafo único. 
Considera-se interrupção 
dos serviços de coleta a 

não realização desta 
dentro do prazo de 24 

(vinte e quatro) horas após 
o horário ou turno 

estabelecido. 

O prazo estabelecido busca 
limitar os impactos 

negativos da interrupção, e 
conceder flexibilidade para 
que o prestador mobilize os 

recursos necessários à 
correção do evento que 

resultou em falha na coleta. 
O prazo adotado se alinha 

também com o empregado 
por outras agências 

O dispositivo pode 
intensificar a demanda 
sobre o prestador para 
tornar suas operações 

mais eficientes, 
realizar a manutenção 
preventiva de forma 

mais eficaz e mobilizar 
recursos de 

contingência com 
maior agilidade. 
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reguladoras (e.g. Res. 
ARSAN nº 002/2021, Res. 

AGESAN CSR nº 020/2024 e 
Res. ARISMIG nº 020/2022) 

II 
Art. 65-B 
(inclusão) 

INCLUSÃO 

Art. 65-B. Os serviços 
poderão ser interrompidos 
pelo prestador de serviços 
nas seguintes condições: 

I - situações de emergência 
que atinjam a segurança 

de pessoas e bens; e  
II - necessidade de efetuar 
reparos, modificações ou 

melhorias de qualquer 
natureza nos sistemas; 

Vide art. 65-A, caput. 

Espera-se que a 
definição de critérios 
mais claros para as 

situações que 
justificam a 

interrupção dos 
serviços proporcione 

maior segurança 
jurídica na sua 

prestação.  

III 
Art. 65-C 
(inclusão)  

INCLUSÃO 

Art. 65-C. As interrupções 
programadas deverão ser 
previamente comunicadas 
aos usuários e à ARES-PCJ, 
com antecedência mínima 

de 72 (setenta e duas) 
horas. 

O prazo proposto visa 
garantir período necessário 
para a comunicação efetiva 
do evento de interrupção e 

abranger as possíveis 
ocorrências em finais de 

semana, garantindo-lhes o 
dia útil antecedente ou 

subsequente para 
proporcionar a divulgação.  

Prevê-se, para muitos 
prestadores, a 

necessidade de revisão 
de seus processos 
internos, visando o 

cumprimento do prazo 
estabelecido. 
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III 
Art. 65-D 
(inclusão)  

INCLUSÃO 

Art. 65-D. O prestador de 
serviço deverá comunicar à 

ARES-PCJ, ao titular e a 
órgão colegiado de 

controle social, quando 
este existir, a ocorrência 

de interrupções não 
programadas, no prazo 
máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas. 

O prazo proposto visa a 
rápida comunicação do 
evento, para que sejam 

tomadas as providências 
cabíveis, e concessão de 

margem para que o 
prestador possa efetivar a 

comunicação, 
especialmente 

considerando as eventuais 
ocorrências em período 

noturno. 

Prevê-se, para muitos 
prestadores, a 

necessidade de revisão 
de seus processos 
internos, visando o 

cumprimento do prazo 
estabelecido. 

II 
Art. 65-D, 

parágrafo único, 
(inclusão)  

INCLUSÃO 

Parágrafo único. As 
comunicações sobre 

interrupções dos serviços 
deverão conter 

informações sobre: 
I - área e instalação 

atingidas; 
II - atividades 

interrompidas; 
III - data e o tipo de 

ocorrência; 
IV - motivos da 

interrupção; 
V - medidas mitigadoras 

adotadas; e 
VI - previsão para o efetivo 

restabelecimento dos 
serviços. 

Vide art. 65-A, caput. 

Prevê-se a necessidade 
de criar canais e 
estratégias de 

comunicação mais 
eficientes e ágeis para 

informar sobre 
eventos de 

interrupção de 
serviços. 
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II 
Art. 65-E 
(inclusão)  

INCLUSÃO 

Art. 65-E. Nos casos de 
interrupção que afetem 
diretamente o usuário, o 

prestador de serviço 
deverá divulgar os motivos 
da interrupção e a previsão 

de restabelecimento dos 
serviços por meios que 

assegurem ampla 
informação aos usuários. 

Vide art. 65-A, caput. 

Prevê-se a necessidade 
de criar canais e 
estratégias de 

comunicação mais 
eficientes e ágeis para 

informar sobre 
eventos de 

interrupção de 
serviços. 

II 
Art. 65-F 
(inclusão)  

INCLUSÃO 

Art. 65-F. O prestador de 
serviço não poderá ser 
responsabilizado por 

interrupções motivadas 
por caso fortuito, força 
maior ou emergência. 

Vide art. 65-A, caput. 

Não há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 

I CAPÍTULO XIII 

CAPÍTULO XIII  

DO PLANO 
OPERACIONAL PARA 
LIMPEZA URBANA E 

MANEJO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO XIII  

DO PLANO OPERACIONAL 
PARA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

A proposta visa a 
harmonização com 

terminologia utilizada na 
NR 07.   

Não há.  

II Art. 66 

Art. 66. Os 
prestadores de 

serviços de limpeza 
urbana e manejo de 

resíduos sólidos 
deverão elaborar e 

encaminhar ao titular 

Art. 66. Os titulares de 
serviços de limpeza urbana 

e manejo de resíduos 
sólidos deverão elaborar e 

encaminhar à ARES-PCJ, 
em meio digital, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) 

A proposta visa a 
harmonização com 

terminologia utilizada na 
NR 07. Em relação a 

alteração entre titular e 
prestador, vide art. 10, X  

Não há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ.  
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e à ARES-PCJ, em 
meio digital, no prazo 

de 180 (cento e 
oitenta) dias contados 
do início da vigência 
desta Resolução, o 
Plano Operacional 

para Limpeza Urbana 
e Manejo de Resíduos 

Sólidos.  

dias contados do início da 
vigência desta Resolução, 

plano operacional de 
prestação dos serviços. 

III 
Art. 66 

(parágrafo único) 

Parágrafo único. A 
ARES-PCJ deliberará 

no prazo de 90 
(noventa) dias sobre a 

aprovação do 
Regulamento de 

Prestação dos 
Serviços de Resíduos 

Sólidos Urbanos e 
Atendimento 

contendo o Plano 
Operacional para 
Limpeza Urbana e 

Manejo de Resíduos 
Sólidos. 

Parágrafo único. A ARES-
PCJ deliberará sobre a 

aprovação do plano 
operacional de prestação 

dos serviços.  

A alteração de redação tem 
por objetivo a adequação 
do texto do dispositivo à 

NR 07.  
O prazo para aprovação (90 

dias) referia-se, 
originalmente, ao 

instrumento 
“Regulamento”; portanto, 
justifica-se sua exclusão. 

Em relação a supressão do 
Regulamento, vide art. 10, 

II. 

Não há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 
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II 
Art. 66-A 
(inclusão) 

INCLUSÃO 

Art. 66-A. O plano 
operacional de prestação 

dos serviços é o 
instrumento que define as 
estratégias de operação e 
manutenção, bem como a 

execução dos 
investimentos prudentes e 

necessários para o 
atendimento dos objetivos 
e metas estabelecidos nos 

planos de saneamento 
básico e de resíduos 

sólidos, para garantir a 
prestação adequada dos 

serviços. 
  

Parágrafo único. O plano 
operacional poderá ser 

único ou específico para 
cada serviço. 

O plano operacional é uma 
ferramenta que visa 

contribuir para a 
continuidade e 

estruturação clara e 
organizada dos 

procedimentos de 
execução dos serviços de 

manejo de resíduos sólidos 
e limpeza urbana. As 

alterações propostas visam 
promover a harmonização 
com a NR 07, em relação a 
forma e conteúdo do plano 

operacional.  

É prevista a 
necessidade de 

recursos humanos e 
tecnológicos para a 

elaboração ou 
atualização do plano 

operacional. 
Considerando que 

parte significativa das 
informações relativas 
ao plano operacional 
podem estar contidas 

no plano de 
saneamento, o nível 

de impacto se 
relaciona diretamente 
com a abrangência e 

atualidade do plano de 
saneamento do 

município.  

I Art. 67 

Art. 67. O Plano 
Operacional para 
Limpeza Urbana e 

Manejo de Resíduos 
Sólidos deverá 

abranger as áreas 
urbanas e rurais, ou 
área da concessão, e 

descrever os 

Art. 67. O plano 
operacional de prestação 

dos serviços deverá 
abranger as áreas urbanas 

e rurais, ou área da 
concessão, e descrever os 
processos e prazos para a 
execução dos serviços de: 
I - Coleta indiferenciada; 

A proposta de alteração 
visa apenas aprimorar a 

redação utilizada, 
substituindo “Plano 

Operacional para Limpeza 
Urbana e manejo de 

Resíduos Sólidos” por 
“Plano operacional de 

prestação dos serviços” e 

Não há. 
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processos e prazos 
para a execução dos 

serviços de: 
I - Coleta Manual ou 

Automatizada 
(Conteinerizada); 

II - Coleta Seletiva; 
III - Limpeza Urbana. 

II - Coleta Seletiva; 
III - Limpeza Urbana. 

“Manual ou Automatizada 
(Conteinerizada)” por 

“indiferenciada”. 

I Art. 68, caput 

Art. 68. Para Coleta 
Manual ou 

Automatizada, o 
prestador deverá 

apresentar, no 
mínimo, as seguintes 

informações: 

Art. 68. Para coleta 
indiferenciada, o plano 

operacional deverá 
apresentar, no mínimo, as 

seguintes informações: 

A proposta visa a 
harmonização com 

terminologia utilizada na 
NR 07.   

Não há.  

I Art. 68, III 

III - Quantidade e 
localização de 

contêineres, se coleta 
automatizada; 

III - Quantidade e 
localização de contêineres, 

se coleta ponto a ponto;  

A proposta visa a 
harmonização com 

terminologia utilizada na 
NR 07. 

Não há.  

II Art. 68, IV 

IV - Canais de 
divulgação de 

informações junto ao 
usuário sobre os 

serviços; 

IV - ações de comunicação 
quanto aos itinerários, dias 

e horários das coletas 
indiferenciadas, à 

interrupção dos serviços, e 
às ações de educação 

ambiental com foco na 
gestão dos resíduos; 

Vide art. 66-A. Vide art. 66-A. 

II 
Art. 68, VII 
(inclusão) 

INCLUSÃO 

VII - ações para 
emergência e 

contingência, que 
permitam a continuidade 

Vide art. 66-A. 

Por se tratar de 
dispositivo trazido pela 

Lei 12.305/2010 
(Política Nacional de 
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dos serviços para 
resguardar a saúde 

pública; 

Resíduos Sólidos), arts. 
19 e 23, entende-se 
que sua inclusão não 

traz aqui impactos 
adicionais. 

II 
Art. 68, VIII e IX 

(inclusão) 
INCLUSÂO 

VIII- tipo e origem dos 
resíduos sólidos a serem 
geridos nas atividades; 
IX - ações e programas 
para a capacitação e 

treinamento da mão de 
obra.  

Vide art. 66-A. Vide art. 66-A. 

I Art. 69, caput 

Art. 69. Para Coleta 
Seletiva, o prestador 

deverá apresentar, no 
mínimo, as seguintes 

informações: 

Art. 69. Para Coleta 
Seletiva, o plano 

operacional deverá 
apresentar, no mínimo, as 

seguintes informações:  

A proposta visa apenas 
aprimoramento da redação 

e harmonização com a 
terminologia da NR 07. 

Não há.  

II Art. 69, IV 

IV - Canais de 
divulgação de 

informações junto ao 
usuário sobre os 

serviços; 

IV - ações de comunicação 
quanto aos itinerários, dias 

e horários das coletas 
seletivas, à interrupção dos 

serviços, e às ações de 
educação ambiental com 

foco na gestão dos 
resíduos; 

Vide art. 66-A. Vide art. 66-A. 
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II 

Art. 69, VII, VIII, 
IX, X, XI 

(inclusão) 

INCLUSÂO 

VII- tipo e origem dos 
resíduos sólidos a serem 
geridos nas atividades; 

VIII - ações e programas 
para a capacitação e 

treinamento da mão de 
obra; 

IX - identificar os produtos 
e embalagens sujeitos aos 

sistemas de logística 
reversa; 

X - condições específicas 
das cooperativas ou de 

outras formas de 
associação de catadores de 

materiais reutilizáveis e 
recicláveis para a atividade 

de coleta seletiva de 
resíduos sólidos urbanos; 

XI - ações para emergência 
e contingência, que 

permitam a continuidade 
dos serviços para 

resguardar a saúde 
pública. 

Vide art. 66-A. Vide art. 66-A. 

I Art. 70, caput 

Art. 70. Para Limpeza 
Urbana, o prestador 
deverá indicar, no 

mínimo: 

Art. 70. Para Limpeza 
Urbana, o plano 

operacional deverá indicar, 
no mínimo: 

A proposta visa apenas 
aprimoramento da redação 

e harmonização com a 
terminologia da NR 07. 

Não há.  
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II Art. 70, III 

III - Canais de 
divulgação de 

informações junto ao 
usuário sobre os 

serviços;  

III - ações de comunicação 
quanto aos itinerários, dias 
e horários dos serviços de 

limpeza urbana, à 
interrupção dos serviços, à 
programação dos serviços 

especiais de podas e 
roçadas, e às ações de 

educação ambiental com 
foco na gestão dos 

resíduos; 

Vide art. 66-A. Vide art. 66-A. 

II 
Art. 70, IX, X e XI 

(inclusão) 
INCLUSÂO 

IX- tipo e origem dos 
resíduos sólidos a serem 
geridos nas atividades;  

X - ações e programas para 
a capacitação e 

treinamento da mão de 
obra; 

XI - ações para emergência 
e contingência, que 

permitam a continuidade 
dos serviços para 

resguardar a saúde pública 

Vide art. 66-A. Vide art. 66-A. 

I Art. 71 

Art. 71. O Plano 
Operacional para 
Limpeza Urbana e 

Manejo de Resíduos 
Sólidos e suas 

respectivas 
atualizações deverão 

Art. 71. O Plano 
Operacional de Prestação 

dos Serviços e suas 
respectivas atualizações 

deverão ser encaminhados 
à ARES-PCJ por meio digital 
e disponibilizados no sítio 

A proposta visa a 
harmonização com 

terminologia utilizada na 
NR 07.   

Não há. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
9 

pe
ss

oa
s:

  H
E

LD
E

R
 Q

U
E

N
Z

E
R

, D
É

B
O

R
A

 F
A

R
IA

 F
O

N
S

E
C

A
 F

R
A

N
C

A
T

O
, F

A
B

R
ÍC

IO
 L

O
P

E
S

 D
E

 B
A

S
T

O
S

 , 
LU

IS
 F

E
LI

P
E

 V
E

N
T

U
R

A
 D

E
A

LM
E

ID
A

, R
O

D
R

IG
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

 T
A

U
F

IC
, C

A
R

LO
S

 R
O

B
E

R
T

O
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
, D

A
LT

O
 F

A
V

E
R

O
 B

R
O

C
H

I, 
T

IA
G

O
 A

LV
E

S
 D

E
 S

O
U

S
A

 e
 +

 1
.

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
tip

-a
re

sp
cj

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
A

B
7-

2F
B

0-
C

63
F

-5
78

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
A

B
7-

2F
B

0-
C

63
F

-5
78

6



 

RELATÓRIO DE AIR – RESOLUÇÃO Nº 370 (fev/2025)                                                                                   59 
 

ser encaminhados à 
ARES-PCJ por meio 

digital e 
disponibilizados no 
sítio eletrônico do 

prestador de serviços 
públicos. 

eletrônico do prestador de 
serviços públicos. 

III 
Art. 72-A 
(inclusão) 

INCLUSÂO 

Art. 72-A. A divulgação aos 
usuários de informações 
relacionadas a prestação 

dos Serviços de Manejo de 
Resíduos Sólidos e Limpeza 

Urbana, bem como a 
comunicação de 

interrupções nos serviços, 
deverá ser realizada pelo 
prestador de serviços em, 

no mínimo: 
I – Seu sítio eletrônico, e 

necessariamente na página 
inicial e em local de fácil 

visualização em se 
tratando de comunicação 

de interrupções nos 
serviços; 

II – Mídias sociais e canais 
de comunicação digitais 

que o prestador de 
serviços utilize; 

III – Sua Sede, nos Postos e 
Agências de Atendimento 

ao Usuário. 

Considerando a diversidade 
de meios de divulgação 

disponíveis e que a 
experiência da Agência tem 
demonstrado deficiências 

nas estratégias de 
comunicação adotadas por 

parte dos prestadores 
regulados, considera-se 

relevante o 
estabelecimento de 

critérios mais claros para a 
adequada execução da 

atividade. 

A inclusão pode 
resultar em que o 

prestador adapte seus 
canais de 

comunicação, 
atualizando o sítio 

eletrônico, 
fortalecendo sua 

presença nas mídias 
sociais e organizando a 

divulgação de 
informações nas sedes 

e postos de 
atendimento. 
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Parágrafo único. O 

prestador de serviços 
deverá prever práticas de 
acessibilidade e inclusão 

social na sua estratégia de 
divulgação. 

II Art. 73, II 

II - Ofertar condições 
adequadas de 
atendimento, 

acessível a todos os 
usuários e que 

possibilite, de forma 
integrada e 

organizada, o 
recebimento de 

solicitações e 
reclamações; 

II - Ofertar condições 
adequadas de 

atendimento telefônico e 
eletrônico, acessível a 

todos os usuários e que 
possibilite, de forma 

integrada e organizada, o 
recebimento de 

reclamações, solicitações, 
denúncias, sugestões e 

elogios quanto à prestação 
dos serviços; 

A redação proposta visa 
explicitar os canais mínimos 

de atendimento a serem 
ofertadas aos usuários, 

bem como todos os tipos 
de atendimento a serem 

realizados. 

Por se tratar de prática 
já amplamente 
adotada pelos 

prestadores regulados 
não há previsão de 

impacto. 

II Art. 73, IV 

IV - Informar ao 
usuário o número do 

protocolo de 
atendimento ou 

ordem de serviço, 
quando da 

formulação da 
solicitação ou 
reclamação; 

IV - Informar ao usuário o 
número do protocolo de 

atendimento ou ordem de 
serviço, e o prazo máximo 

para atendimento da 
demanda, quando da 

formulação da solicitação 
ou reclamação; 

A alteração proposta visa 
promover maior 

transparência e clareza no 
atendimento ao usuário. A 
indicação do prazo máximo 

para a resolução de 
demanda alinha-se às 
melhores práticas de 

atendimento, oferecendo 
ao usuário uma expectativa 
concreta de tempo para a 

A mudança pode exigir 
adaptações nos 

processos internos e 
atualização em 

sistemas de 
atendimento para 

garantir que as 
informações sejam 

fornecidas de forma 
precisa e padronizada, 
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conclusão do seu pedido ou 
reclamação. 

evitando 
descumprimentos. 

III Art. 73. VII 

VII - Atender às 
solicitações e 
reclamações 

relacionadas às suas 
atividades, de acordo 

com os prazos e 
condições 

estabelecidas nesta 
Resolução, no 

Regulamento de 
Prestação dos 

Serviços de Resíduos 
Sólidos Urbanos e 
Atendimento e nas 
demais normas da 

ARES-PCJ; 

VII - Atender às 
solicitações e reclamações 

relacionadas às suas 
atividades, de acordo com 

os prazos e condições 
estabelecidas nesta 

Resolução e nas demais 
normas da ARES-PCJ; 

A alteração se dá em 
virtude da proposta de 

exclusão da necessidade de 
elaboração do 

Regulamento. A inclusão de 
prazos e condições de 

atendimento ao usuário 
são propostas como parte 

dos arts. 73-A e 73-B da 
Resolução 370. 

Não há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 

III 
Art. 73-A 
(inclusão) 

INCLUSÃO 

Art. 73-A. Quando não for 
possível uma resposta 

imediata, o prestador de 
serviços deverá comunicar 
aos usuários, no prazo de 

10 (dez) dias úteis, as 
providências adotadas em 

face de queixas ou 
reclamações relativas aos 

serviços. 

A inclusão busca atender 
ao disposto no art. 82 da 

NR 07 quanto ao 
estabelecimento de prazos 

de resposta e de espera 
para atendimento do 

usuário. A redação 
proposta se alinha com as 
diretrizes já em vigor para 

prestadores de 
Abastecimento de Água 

Tratada e de Esgotamento 
Sanitário, conforme o 

disposto nos arts. 40 e 43 

Prevê-se, para alguns 
prestadores, a 

necessidade de revisão 
de seus processos 
internos, visando 

aprimorar o 
acompanhamento dos 

protocolos de 
atendimento e 

assegurar o 
cumprimento do prazo 

estabelecido.  
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da Resolução ARES-PCJ nº 
50/2014, as quais têm se 
mostrado adequadas na 
experiência da Agência. 

III 
Art. 73-B 
(inclusão) 

INCLUSÃO  

Art. 73-B.  O prestador de 
serviços deverá atender 

prioritariamente, por meio 
de serviços 

individualizados que 
assegurem tratamento 

diferenciado e imediato, as 
pessoas portadoras de 
necessidades especiais, 

idosos com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) 

anos, gestantes, lactantes 
e as pessoas 

acompanhadas por 
crianças de colo e outras 
prioridades previstas em 

lei. 

A inclusão busca atender 
ao disposto no art. 82 da 

NR 07 quanto ao 
estabelecimento de prazos 

de resposta e de espera 
para atendimento do 

usuário. A redação 
proposta se alinha com as 
diretrizes já em vigor para 

prestadores de 
Abastecimento de Água 

Tratada e de Esgotamento 
Sanitário (arts. 40 e 43 da 

Resolução ARES-PCJ nº 
50/2014), as quais têm se 
mostrado adequadas na 
experiência da Agência. 

O atendimento 
prioritário já se 

encontra 
regulamentado por 

meio da Lei nº 
10.048/2000; assim, 

considera-se que a sua 
inclusão na Resolução 
370 não gera impacto 

adicional para os 
municípios regulados 

pela ARES-PCJ.  

II 
Capítulo XV-A 

(inclusão) 
INCLUSÃO 

CAPÍTULO XV-A 
DO MANUAL DE 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E 
DE ATENDIMENTO AO 

USUÁRIO 
 

Art. 75-A. O manual de 
prestação do serviço e de 
atendimento ao usuário é 
o instrumento dedicado a 

A inclusão da figura 
“Manual”, nos termos aqui 

apresentados, visa 
consolidar em um único 

documento informações e 
orientações essenciais para 

a possibilitar a adequada 
utilização dos serviços pelo 

usuário. Tais objetivos já 
eram parcialmente 

A maioria dos 
municípios regulados 

disponibiliza as 
informações 

relacionadas ao 
manual de forma 

dispersa em diversos 
canais de comunicação 

(como sites, redes 
sociais, entre outros). 
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disciplinar a relação entre 
prestador de serviço e 

usuários. 
 

Art. 75-B. O prestador de 
serviço elaborará o manual 
de prestação do serviço e 

de atendimento ao 
usuário, que deverá ser 

encaminhado à ARES-PCJ 
para aprovação. 

 
§ 1º O manual abrangerá, 

no mínimo: 
I - direitos e deveres dos 

usuários; 
II - regras sobre a 

prestação do serviço e 
atendimento destes; 
III - orientações aos 

usuários com vistas a 
utilização adequada dos 

serviços, a correta 
disponibilização dos 

resíduos para o serviço de 
coleta domiciliar e para a 

separação das frações 
destinadas a coleta 

seletiva; 
IV - dias e horários que os 
serviços serão prestados; 

contemplados no 
Regulamento de prestação 

de serviço e são agora 
transferidos para o Manual. 

Vale destacar que a 
necessidade de elaboração 
do manual já é prevista no 

art. 27, inc. III, da Lei 
11.445/2007, entretanto 
são agora apresentadas 

diretrizes adicionais para 
definição mais precisa de 

seu formato e conteúdo. A 
proposta se alinha com o 
disposto nos arts. 79 e 80 

da NR 07. 

Como impacto, prevê-
se a necessidade de 

consolidar essas 
informações e 
elaborar um 

documento em 
formato adequado ao 

disposto no § 2º do 
art. 75-B. 
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V - soluções para 
problemas decorrentes de 
eventualidades, em casos 

de emergência e 
contingência, que possam 
prejudicar a regularidade, 

a continuidade e a 
segurança dos serviços, 

descrevendo as medidas as 
serem adotadas; e 

VI - canais de atendimento 
ao usuário, detalhando 

dias e horários de 
atendimento. 

§ 2º O manual de 
prestação do serviço e de 
atendimento ao usuário 
deve ser apresentado de 

forma objetiva e adequada 
a sua compreensão, sendo 
as informações traduzidas 
em linguagem simples e 

acessível, quando possíveis 
por ilustrações e demais 
técnicas de comunicação 

visual, de modo a 
esclarecer as regras da 
prestação dos serviços. 

§ 3º Após análise, a ARES-
PCJ deliberará sobre a 

aprovação do manual de 
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prestação do serviço e de 
atendimento ao usuário. 

III Art. 89, I, II e III 

 
I - 0,001% (um 

milésimo por cento) 
sobres as mesmas 

bases descritas no art. 
9º, desta Resolução, 
se a infração for de 

natureza leve; 
II - 0,005% (cinco 

milésimos por cento) 
sobres as mesmas 

bases descritas no art. 
9º, desta Resolução, 
se a infração for de 

natureza média; 
III - 0,01% (um 

centésimo por cento) 
sobres as mesmas 

bases descritas no art 
9º, desta Resolução, 
se a infração for de 

natureza grave. 

I - 0,001% (um milésimo 
por cento) sobres as 

mesmas bases utilizadas 
para cálculo da Taxa de 

Regulação e Fiscalização, 
se a infração for de 

natureza leve; 
II - 0,005% (cinco 

milésimos por cento) 
sobres as mesmas bases 
utilizadas para cálculo da 

Taxa de Regulação e 
Fiscalização, se a infração 

for de natureza média; 
III - 0,01% (um centésimo 

por cento) sobres as 
mesmas bases utilizadas 
para cálculo da Taxa de 

Regulação e Fiscalização, 
se a infração for de 

natureza grave. 

A redação proposta visa a 
harmonização com as 

alterações promovidas para 
o art. 9º da Resolução 370. 

Não há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ. 

III 
Art. 92, 

parágrafos 1º a 
10º (exclusão) 

§ 1º O Compromisso 
de Ajustamento de 
Conduta (CAC) será 

submetido à 
aprovação da 

EXCLUSÃO 

Conforme já estabelecido 
no caput do art. 92, os 

procedimentos utilizados 
para tomada de CAC 

seguem o disposto na 

Não há previsão de 
impacto para os 

municípios regulados 
pela ARES-PCJ.  
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Diretoria Executiva da 
ARES-PCJ, após 

manifestação da 
Procuradoria Jurídica 
e Coordenadoria de 

Fiscalização.  
§ 2º O CAC explicitará 

as obrigações do 
titular, 

particularizando as 
etapas de execução e 

respectivos prazos 
para cada elemento 

ou Não Conformidade 
a ser regularizada.  

§ 3º As metas e 
compromissos 

objetos do termo 
referido neste artigo 

deverão, no seu 
conjunto, ser 

compatíveis com as 
obrigações previstas 

em lei, nos 
regulamentos e nos 

contratos que regem 
a prestação de 

serviços de 
saneamento básico.  

§ 4º Do compromisso 
de ajuste de conduta 

constará, 

Resolução ARES PCJ nº 
71/2014, e suas 

alterações. Neste 
contexto, entende-se que 

o tema já é tratado em 
resolução específica, sem 

necessidade de 
detalhamento na 
Resolução 370 de 

condições gerais de 
prestação de serviços. A 
proposta pretende ainda 
reduzir a necessidade de 

eventuais alterações 
futuras na Resolução 370, 

otimizando a gestão do 
estoque regulatório. 
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necessariamente, o 
estabelecimento de 

multa pelo seu 
descumprimento.  

§ 5º A multa a que se 
refere o parágrafo 
anterior poderá ser 
imposta antes do 

prazo final 
estabelecido no CAC, 

na hipótese de 
descumprimento a 

etapas e prazos 
parciais de execução 

das obrigações 
assumidas.  

§ 6º Constatado o 
integral cumprimento 

das obrigações 
assumidas pelo titular 

no CAC, a ARES PCJ 
emitirá declaração 

atestando a quitação.  
§ 7º Caso ocorra 

cumprimento parcial 
do CAC, o valor da 

multa será atualizado 
com desconto dos 

valores relativos aos 
problemas 

solucionados.  
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§ 8º Caso o CAC seja 
celebrado 

alternativamente à 
imposição de 

penalidade, o valor da 
multa a que se refere 
o parágrafo 4º será 
correspondente ao 

montante da 
penalidade que seria 
aplicada acrescida de 
20% (vinte por cento).  
§ 9º O CAC poderá ser 

revisto quando 
situações 

supervenientes 
imprevisíveis, de 

ordem extraordinária 
e extracontratual, 

acarretarem 
desequilíbrio 

financeiro que impeça 
a execução das 

obrigações 
originalmente 

assumidas pelo 
titular.  

§ 10. A concessão de 
prazo para a 

regularização de Não 
Conformidade não 
exime o titular das 
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responsabilidades 
pelos atos 

decorrentes de 
eventuais danos 

causados aos usuários 
ou terceiros durante a 

vigência do CAC. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A revisão da Resolução ARES-PCJ nº 370/2020, conforme detalhado nesta Análise de Impacto 
Regulatório (AIR), reflete um esforço contínuo da Agência Reguladora dos Serviços de 
Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (ARES-PCJ) para aprimorar a 
regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico. As alterações propostas visam 
não apenas a atualização normativa, mas também a melhoria da clareza e eficiência dos 
procedimentos regulatórios. 

Tomando por referência as definições estabelecidas pelo Decreto federal nº 10.411/2020, 
considera-se que as alterações propostas constituem um ato normativo de baixo impacto, 
tendo em vista que: 

a) não provocam aumento expressivo de custos para os agentes econômicos ou para os 
usuários dos serviços prestados; 

b) não provocam aumento expressivo de despesa orçamentária ou financeira; e 

c) não repercutem de forma substancial nas políticas públicas de saúde, de segurança, 
ambientais, econômicas ou sociais; 

Complementarmente, as alterações propostas em sua maioria enquadram-se na hipótese de 
dispensa da AIR definidas pelo Decreto supracitado, quando o ato normativo sob avaliação é 
"destinado a disciplinar direitos ou obrigações definidos em norma hierarquicamente 
superior que não permita, técnica ou juridicamente, diferentes alternativas regulatórias", 
neste caso, a Norma de Referência ANA nº 07/2024. 

Por essa razão, a presente AIR priorizou o detalhamento das alterações de modo a melhor 
justificá-las e evidenciá-las, sem necessariamente discutir alternativas de intervenção, que 
em sua maioria não se aplicam ao momento presente. 

É o relatório. 

 

Americana, 28 de fevereiro de 2025. 

 

(assinado eletronicamente) 

RODRIGO DE OLIVEIRA TAUFIC 
Coordenador de Normatização 

(assinado eletronicamente) 

DÉBORA FARIA FONSECA FRANCATO 
Analista de Fiscalização e Regulação 

(assinado eletronicamente) 

LUIS FELIPE VENTURA DE ALMEIDA 
Analista de Fiscalização e Regulação 

(assinado eletronicamente) 

FABRÍCIO LOPES DE BASTOS 
Analista de Fiscalização e Regulação 
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(assinado eletronicamente) 

TIAGO ALVES DE SOUSA 
Procurador-Chefe 

(assinado eletronicamente) 

HELDER QUENZER 
Advogado 

 

De acordo. 

(assinado eletronicamente) 

CARLOS ROBERTO BELANI GRAVINA 
Diretor Técnico-Operacional 

(assinado eletronicamente) 

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA 
Diretor Administrativo e Financeiro 

 

(assinado eletronicamente) 

DALTO FAVERO BROCHI 

Diretor Geral 

  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
9 

pe
ss

oa
s:

  H
E

LD
E

R
 Q

U
E

N
Z

E
R

, D
É

B
O

R
A

 F
A

R
IA

 F
O

N
S

E
C

A
 F

R
A

N
C

A
T

O
, F

A
B

R
ÍC

IO
 L

O
P

E
S

 D
E

 B
A

S
T

O
S

, L
U

IS
 F

E
LI

P
E

 V
E

N
T

U
R

A
 D

E
 A

LM
E

ID
A

, R
O

D
R

IG
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

 T
A

U
F

IC
 , 

C
A

R
LO

S
 R

O
B

E
R

T
O

 D
E

O
LI

V
E

IR
A

, D
A

LT
O

 F
A

V
E

R
O

 B
R

O
C

H
I, 

T
IA

G
O

 A
LV

E
S

 D
E

 S
O

U
S

A
 e

 C
A

R
LO

S
 R

O
B

E
R

T
O

 B
E

LA
N

I G
R

A
V

IN
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
tip

-a
re

sp
cj

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
A

B
7-

2F
B

0-
C

63
F

-5
78

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
A

B
7-

2F
B

0-
C

63
F

-5
78

6



 

RELATÓRIO DE AIR – RESOLUÇÃO Nº 370 (fev/2025)                                                                                   72 
 

6. BIBLIOGRAFIA 

BRASIL. Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007. Estabelece diretrizes nacionais para o 
saneamento básico; altera as Leis nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990, nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e dá outras providências. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/L11445compilado.htm. 
Acesso em: 24 fev. 2025. 

AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO DAS BACIAS DOS RIOS PIRACICABA, 
CAPIVARI E JUNDIAÍ. Resolução nº 49/2014 – Dispõe sobre a estrutura e o funcionamento 
da ouvidoria como instrumento de controle social no âmbito da prestação dos serviços 
públicos de saneamento básico. Disponível em: 
https://www.arespcj.com.br/public/media/arquivos/1694031064-resoluo_n_49_2014_-
_ouvidoria_-_alterada.pdf. 

AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO DAS BACIAS DOS RIOS PIRACICABA, 
CAPIVARI E JUNDIAÍ. Resolução nº 71/2014 – Dispõe sobre os critérios e a aplicação de 
penalidades na prestação de serviços públicos de saneamento básico. Disponível em: 
https://www.arespcj.com.br/public/media/arquivos/1646336953-resolucao_n_71_2014_-
_penalidades_-_alterada.pdf.  

AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO DAS BACIAS DOS RIOS PIRACICABA, 
CAPIVARI E JUNDIAÍ. Resolução nº 370/2020 – Dispõe sobre as condições gerais de prestação 
dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. Disponível em: 
1703082794-resoluo_n_370_2020_-_condies_gerais_de_resduos_slidos_-_alterada.pdf 

AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO DAS BACIAS DOS RIOS PIRACICABA, 
CAPIVARI E JUNDIAÍ. Resolução nº 550/2024 – Dispõe sobre a instituição da Agenda 
Regulatória da ARES-PCJ para o biênio 2024-2025. Disponível em: 
https://www.arespcj.com.br/public/media/arquivos/1712060566-resoluo_n_550_2024_-
_institui_a_agenda_regulatria_2024-2025.pdf. 

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
9 

pe
ss

oa
s:

  H
E

LD
E

R
 Q

U
E

N
Z

E
R

, D
É

B
O

R
A

 F
A

R
IA

 F
O

N
S

E
C

A
 F

R
A

N
C

A
T

O
, F

A
B

R
ÍC

IO
 L

O
P

E
S

 D
E

 B
A

S
T

O
S

, L
U

IS
 F

E
LI

P
E

 V
E

N
T

U
R

A
 D

E
 A

LM
E

ID
A

, R
O

D
R

IG
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

 T
A

U
F

IC
 , 

C
A

R
LO

S
 R

O
B

E
R

T
O

 D
E

O
LI

V
E

IR
A

, D
A

LT
O

 F
A

V
E

R
O

 B
R

O
C

H
I, 

T
IA

G
O

 A
LV

E
S

 D
E

 S
O

U
S

A
 e

 C
A

R
LO

S
 R

O
B

E
R

T
O

 B
E

LA
N

I G
R

A
V

IN
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
tip

-a
re

sp
cj

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
A

B
7-

2F
B

0-
C

63
F

-5
78

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
A

B
7-

2F
B

0-
C

63
F

-5
78

6

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/L11445compilado.htm
https://www.arespcj.com.br/public/media/arquivos/1694031064-resoluo_n_49_2014_-_ouvidoria_-_alterada.pdf
https://www.arespcj.com.br/public/media/arquivos/1694031064-resoluo_n_49_2014_-_ouvidoria_-_alterada.pdf
https://www.arespcj.com.br/public/media/arquivos/1646336953-resolucao_n_71_2014_-_penalidades_-_alterada.pdf
https://www.arespcj.com.br/public/media/arquivos/1646336953-resolucao_n_71_2014_-_penalidades_-_alterada.pdf
https://www.arespcj.com.br/public/media/arquivos/1703082794-resoluo_n_370_2020_-_condies_gerais_de_resduos_slidos_-_alterada.pdf
https://www.arespcj.com.br/public/media/arquivos/1712060566-resoluo_n_550_2024_-_institui_a_agenda_regulatria_2024-2025.pdf
https://www.arespcj.com.br/public/media/arquivos/1712060566-resoluo_n_550_2024_-_institui_a_agenda_regulatria_2024-2025.pdf
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